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ESTADOS UNIDOS o BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NA CIO AL 
SEÇÃO 11 

ANO XII li.' 165 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FP.!Ri., 16 D:E OUTUBRO DE 1957 

CONGRESSO -NACIONAL 
Presidência 

Transferência de apreciação de "veto·• presidencial 

O Pre~:ndente do Senado Federa!, atendenc~o à impossibilidade de se 

realizar no dia 22 do corrente, conforme fôra estabelecido, a apreciação 

do veto presidencial ao Projeto de Lei n.G 1.181, de 1956, na Câmara e 
n.o 92, de 1957, no Senado, que reorganiza as Secret-arias do Minist.ér!o 

Público d'!l União junto à Justiça do Tl:a.balho, cria o respectivo Quadro 

de Pessoal e dá outras proVidências, em virtude de ser a sessão conjunta 

d-essa. data necessária à ultimação do estudo do veto presidencial ao Pro­

jfto de Lei que dispõe sôbre a reforma da Tarifa das Alfândegas, resolve 

transferi-la para o dia. 24, também do mês em curso, às 21 110ras, no 

PelActo da Câmara dos Deputados. 

Sen'fldO Federal, 11 de Outubro de 1957. 

Senador Apolônio Salleo 
r; Vlce-.Pi·esidente, no eJCercicio da Presidê11cia 

Convocação de Sessão conj~nta para apreciação de "veto" 

O Presidente do Senado Federal, noS têrmos do art. 70', § 3.\ da 

Constituição Federal, e do a:t. 45 do Regimento Comum, convoca as duas 

easas do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se no 

dia. 29 !;lo mê.s em curso, M 21 horas, no edificto da Câmara dos . DepU­

lados, conhecerem do veto presidencial ao Projeto d.e Lei <n.0 638, de 1951, 

Aa Câmru-a dos Deputado!: e n. 0 25, de 1953, no Senado Federal que 

disPõe sôbre uorma.s gerais de regime penitenciA.rio, em conformidade do 

Q.ue estatul o art. 5. 0, n. 0 .XV, letra b, da Constituição Federal e amplia 

e& atrLbuiçôea da Il'tspetorla Geral Penitenciária. 

Sena.cto Federal, em 7 d~ Outubro de t9l17. 
João· Goulart 

O'onvocação de sess-ão conjunta }lara apreciação de veto presidencial 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 10, i 1.~. da 

CJonstituição Federal, e do art. 45 d ... Regimento comllM, convoca. as duas. 

·Casas do Congresso Nacional para, e~41 S~ão conjunta. a reaUz:'"lr-se ·no 

cUa 5 de Novembro próximo, às 21 horas, no edifíciO da Cámara dos Depu­

tedos, conhecerem do veto presidencial ao Projet{l d~ Lei (n.o 1.380, de 

1956, na Cê.màra dos Deputados e n.0 131, de 1957, no Sen.art·1 Feder11.l) 

que dispõe sôbre créditos orçamentários destinados à ictes:i contra IH 

sêctts do Nordeste, ·regula a forma de pRgftmento de ')ré~nics pela coru:­

trução de açudes em cooperação e dá ouuas providências. 

Senado ·Federal, em 9 de outubro de 1957. 
Ee~mdor A pclónfo 

VIce-Presidente, no exoercicio d.a 

Salet; 

1 Presidência 

Convoraç5o da sessões conjuntas para apreciação de veto vresidenciat 
O Presidente do Senado Federal, ·nos têrmos do art. 70, § 3. 0 , du. 

Constituição F'ederal, e do art. 45 do Regimento Comum, convoca as duaa 
Ca.sas do Congresso Nacional pal'a, em sessões conjuntas a realizarem-se 
nos dias 15, 16, 17 e 22 do mês em curso, conhecerem do veto presidencial 
ao Projeto de Lei (11. 0 883, de 1955. na Câmara dos Deputados, e n.o lU. 
de 1957, nn Senad0 Federal) qut> dispõe sôbre a Reforma da Tarifa das. 
Alfândegas e dá outras providências, na torma abaixo: 

Sessão de 16; 

Item 5 ~ 1. o do nrt. 50 (p~rte) 
Item 6 Art. 57 <pattcl · 
Item 7 § 3. 0 dn art. 6() (parte) 
Item 8 § 2. 0 do art. 62 

Sess(io de 17: 

Item 9 ~ 2. 0 do art. 64 1 parteJ 
Item 10 Art. 71 e seu IHtrãgraf~ 
Item 11 Art. 7<~ 

Item 12 Krt. 76 
Item 13 Art. 77 
Item 14 Nota 184. 

Sessüo de 2"· 

Sen~ido Federal, em 11 de Outubro de tf}57. 

Senador Apolõnio Salles 
Vice-Presidente, no exercício dP Presidência 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70, § ·3.• df\ 
ConstituiçB.o .Federal, e do art. 45 do Regimento Comum, convoc~ as 
duas Casas do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar~!;e 
no dia 7 de Novembro próximo, As 21 horas, no edifiCJo da Câmara dos 
Deputadas, conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Lei (n.0 383, 
dA 1955, na Câmara dr.s Denutados, e n, 0 ~6{), de 19fJ6, no Senado Federall 
que concede Rmparo do Estado aos cunscritos (recrutas) acidentados ou. 
invalidados, no interior dos cr-;tr:belecimentos militares ou durante •l deslo· 
camento a que estejam sujeitos por fôrça de convocação para prestaçã~ 
do servtço milita.r. 

Senado Federal, em· 11 de Outubro de 1957. 

Senador Apolõnio Sallel 

Vice-Presidente, no exercicio da Presidência 

Convocação de sessão ccnjunta para apreciaçãCJ 
(\e veto pre~ideHcial 

O P!"es~dcnt~ do Se11ado FPderal, nos têrmos do art. 70. § 3.•, d.~ 
Const.itnição Federal, e do nrt. 45 do Regimento Comum. convoca as dua:t 
Casos do Cong:res~o Naciomtl pnra. em Sf:'ssão conjunta a realizar-se n() 
d1a 12 dP. Navembrf' próximo, às 21 hora!'=. no ertl.ficio da' Càmara .dos 

, Depntndos. ::onheccrern d0 veio oresidrnr~al no Projeto de Lei (n.0 3.930", 
r'!o:>c 1M"~ ""''l C''"1a!':1. ios De"0Htadns. P n." R~. de 1937 no Senado Federal) 
...,,,,. rf''!Hln ~ c0nt:"lge:'n de tempo de .s~l·viço pata os p::\r~quedlstns miU .. 
tm·o::>~. 

Sen,.do Fe1~m1. em 15 df' Outubro de 19G7. 

~-~!1nde>r Âpolúnio saues 

V:cc--Prt.sid2nte r..o exercício da Fresidênda. 
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Me s à 
'Presidente - João GouJart <VIce­

Presidente da de;úbliCaJ. 
Vice-Presutente - Senad.or ApDlônlo 

Sales. 
1. 0 Secretárto - Senador .Llma ·rru­

xe1ra. 
.2. 0 SecreUtrto - Senador Freitas Ca­

valcantJ. 
3. 0 Se. ttárto - Senador Vitonno 

Freire. . 
~-" :)ecretário - s·enhdOr Kerjf1naldo 

Cavalcanti. · .... ...._, 
l,.., supie~te Senadet' ·r·Móu:ri'o 
· Vieira. 
2. u Suplente - Senador Pl1Sco aos 
2antos. 

Comissão Diretora 
AI>Jionio Sale.s - Preslàente. 
.Lima Te1xeua, 
Freitas. Cavalcanti, 
Vtcturmo Freire. 
Ker~;;maJdo Cavalcanti. 
Mourão Vieira. 
Pru;co àos Santos. 
Secreràrii): Lmt NabUL.> <Dtretoi" 

Gera, da Secretaruu. 

Comissõ~d r ermanentes 
Com1ssão de Constituição 

· e Justiça ' 
Cunhr. Meio - Presidente. 
Argemtro ct~ Ftgue1reao Vlce-

Presidente (21. 
Gilberto Marmbo. 
Benedito VaJiadare!. 
Paspar veuoso. 
R1.1~ Carueuo 1 t 1 
LourtvaJ Fonr.es t3). 
Ltma GUimarães .. 
Da mel KrlP.g:er. 
Att.illo Vtvccqua. 
Lmt PreMes 
Juracy Magalhães !4J. 

Sr. Francl.6co Gallotti. 
21 3uostJtUidO temporàrtamente pele 

.Sr. Mám:. Pôrto. · 
3l SUbstJtUJao temporànamente1.pe1o 

Sr Lau-..o Hora. 
41 Substttuldo tempo;ê.rla.rnente 

peJo Sr. João VtUasbOas. 
S€cretár11J - Mtéctmo dos Santos 

AndnrciP 

Reumõe.s - Têrças.-feiru.s às 10 
horas. -' 

Comissão de Economia 
Jui'acy Magalhães - Presidente 
Fernandes Távora - Více-.PreSi-

dente. I 
Carlos Lindeniberg. 
Gomes de Oliveira tO .. · 
A~encasti'o Guitno..rã.es, 
Lmneu Prest.es, 
.AlO Gu1marães. 

. . 

!l 1 Substituído temporàrlam{!nte 
))elo Sr. Fausto Cabral. 

Reuniões às têrças-feíra.! As 16 ho~ ra.s. • . 
Secretário . - Renato Chermont 

Oficial Legislativo~ . ' 

Comissão dr- Educação 
e Cultura 

Lourl';al F"Ontes - Presidente. 

I
. Ezech1as da. Rocha - Vie~~Pre.il­
ilente. 

(}liberto Marinl!o 
Mou'rão Vletra. • 
~glnaldo Ferna.mtea:. 
Mem de SA. 
Ary VIanna. 

Secretãrio - Diva aanotU. 

~:Uiles Quintll.!l-feL-.s, às 1~ 

SENADO fEDERAL 
----------------------------~ Anexo n• 4.21 - Ministério d~ 

E X P E D n E N T E 1Vmcao- Sr. Othon M8.der. 
U ~ Anexo n• 5 - Poder Judlciárlo , 

Sr. Mathias Olympio. --' 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL I 
OIA.G:TOR GCRAL 

A;LBERTO. DE BRITO PERÉIRA I 2 - Gaspar Velloso <') - Vioe-
Presidente. 

Comissão de Redação 

l 
3 - Argerniro de Figueiredo. <• • ), 

CHHE<'LBMDU4Tss;;Çi.Ho. AooMAAECDAHçEÃRo • 4- Saulo Ramos. <• .. ) 
5 - Sebastião Archer. 

CHI!PI! 00 &~tAVIÇO OD PUBLICAÇ6!5:9 

MURILO FERREIRA ALVES 

(•) Substituido, interinamente, 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL pel<~'slr. Ruy carneiro. 

Substituído, tnterinamt~nte, 
SEÇÃO 11 

Impresso nas Oficinas do Departamento de Imprensa 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 
Nacional 

ASSINATURAS 

REPARTIÇõES E PARTICULARES I FUIICIOliARIOS 
Capital e Interior Capital e Interior 

39.00 

pelo Sr. DanieL Krieger. · . 

c .. •) SubstituJdo, interinamente, 
pelo Sr. ·Mourão Vieira. 

Secretâria. Cecilia. de Rez.ende 
Martins. 

Reuniões 
hora.s. 

Têrça.s-felras, às 15. 

Com1ssão de Relações 
Ex terrores 

Semestro • • • • • . • • • • • • CrS 60,00 8emes\re • • • • • • • • • • • • • Crt 
Ailo •• • • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 96,00 Ano • • • • • • • • • • • • • • • • • • ~rS ~6.00 Goorg:ino A v e-Uno. 

dente. 
Exterior t 

$xterío1 · 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ t36,00 Ano Crt !.96.110 

- Excetuadas as para o e.xterior. que aer§o e:empré anuais, as 
assinaturas poder-se-ão tomar, em qualquer época# por sais masos 
ou um ano. 

-· A fim de possibilitar a remessa de valores acompanhados de 
esciarecimentos quanto à sua aplicação, solicitamos dêem preferência 
à remessa por meio de cheque ou vale postal, emitidos a favor do 
'l'esoureiro do Departamento de Imprensa Nacional. 

- Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serão forneciàos · 
aos. assinantes sOmente mediante -solicitação. 

- O custo do número atrasado· será acrescido de Cr$ 0,!0 e, por 
eXerci cio decorrido,_ cobrar-se-ão mais Cr$ 0,50. 

Comissão de Finanças 
Alvaro Adolpho - Presidente. 
V1vaJrtt: Lima - Vu!e-PresicteDte. 
Lamerra- Blttencow.·t. 
Art Vtanna. 
Oiiofre Goo"les. 
Paulo Fernandes. 
Carlos Linct~nmcrg. 
João Menae.s. 
Lima Guuilarâes. 
Fausto Cabral. 
OarueJ Ktleger, 
Juracy Magalhães. 
Júlio Leite. 
Otnon Màaer, 
Lmo de Mattos. 
Novaes F.Hho. 
Dommgos VeJaseo. 

. Suptentes 
Gaspar Vélow. 
Mourão Vieira. 
Att1I1o Vivacqu'-, 
LinCu Pre.ste;. 
Mem de Sa.. 

RELATORES. DESIGNADOS PARA 
O ORÇAMENTO DE 1958 

Anexo n~> 1 - Receita - Sr. Ju­
racy Magalhães. 

Anexo nv 2 - Poder Legislativo -
Sr. Domingos Velasco. 

Anexo n9 3. 01 - Tribunal de Con· 
tas - Sr. Fausto Cabral.· 

Anexo nv 3.02 - Conselho NaciO­
naJ de Economia - Sr. Fausto Ga· 
bral. 

Anexo n~' 4.l~ ·- Estado l\rla1or das 
Fôrças Armadas -· Sr. Lima -Guima­
rães. 

Ane:,.o no 4 "'-'" .....;. CR!F A - Senhor 
Lima _Guima.rã.es. 

Anexo nv 4. 05 - Comissão de Re­
pa.ra_ções de Guerra - Sr. Lima. Gui­
marães. 

Anexo .n~" 4.06 - Comissão Vale do 
São Francisco - Sr. Lima Guima· 
rães. 

Anexo D9 4:.07 - CNEE - Sr. L11na 
Guimarães. ~ 

·Anexo n9 4.08 - Conselho NacionaJ 
do Petróleo - Sr. Lima Guimarães. 

Anexo D9 4.09 - Conselho de Se· 
gurança· Nacional - Sr. Lima Gui--
marães. · 

Anexo n• 4.10 - Valorização da 
Amazônia - Sr. Vivaldo Lima. 

Anexo n9 4.11 ~ Mifiistério dâ 
Aeronáutica -- Sr. Lamcira Bitten· 
court.. · 

Anexo D9 4.12 - Ministério da 
Agricultura - Sr. Paulo Ferna.rides. 

Anexo no 4.13 - Ministério da 
Educacão - Sr. Daniel Krieger. 

Anexo no .4.14 - Ministério da Fa­
zenda - Sr. Júll< Leite. 

Anexo- D" 4.15 - Ministério da 
G""rra_ - Acy Vianna. 

AnexO nQ 4.16 - Ministério da Jus­
tiça - Sr. Ca.rlos Llndemberg. 

Anexo TI' 4 17 - Min!:::tCrlo da '\:1!\­
rtnhR - Sr. Ary Vianna. 

Anexo n'' 4.IR - Ministério tfM 
hA/a<'!óes Exteriores - Sr. Novae~ 
Pilho. 

João Vlllasboas - Vice"Prcsldente~ 
Lourival .Fontes. 
Bernardes Filho • 
Gilberto Marin.~o. 
Benedicto Va.Hadares .. 
Aura Moura Andrade .. 
Gomes de onvcira. 
Ruy Pa.imeira. U) 

1> Subst1tu100 prov1sOr19m?..llU! 
pelo Sr. Daniel Krleger. 

(2) Sub.stituido provlsõ;riamente 
pelo Sr. Fausto Cabral. -

Reuniões: .Quartas-feiras, às 16 hs. 
Secretârio: J. B. Gastejon Bran~ 

Comissão de Saúde llública 
Reginaldo Fernandes - Presictent.a 
Alô Guimarães - Vicc-Presicteme. 
Pedro !.udovico. 
Ezechias da Rocha ... 
Vivaldo Lima. 
Secretário - Diva Gallottl. 
Reuhiões - Quartas-feiras. às 16 

horas. 

Com1ssão de Legislação Social 
Neves c:!a Rocha - Presidente. 
Ruy Carneiro flJ tftce"Presl· 

dent-e. 
Syi v to Curvo f 21 • 
LeOnidas d·e Mello. 
Fausto CabraL 
JLâ.a Arruda. 

(lJ SubstitUído temPorê.riamente 
pelo Sr. Abelardo Jurema. 

t2J Substltutdo temporàriamente 
pelo Sr. Mãrio Motta. 

Secretàrlo · - Pedro de Ca.rv&lho 
Mtiller .. 

Reuniões: Quartas-felras, As 16.00 
horas. 

Comissão de Segurançl 
Nacional 

Onofre Gomes - Presidente. 
Catado de castro - Více.Pr•W.-

dente. 
Alencastro GUlmarêes·. 
Jorge Maynard. 
Fraoctl'ico Oalloti ll> . 
Sá J'lnoco. 
Sylvto Curvo 1 ll . _ 
tll suostit.utdo tempOràrlamente 

AneXo no 4.01 - Presidência da 
RepúbJica - Sr. Lima Gulmgrãcs. 

Anexo 
<::;r!út1(' ~ 

An!-'Yo 
Trabalho 

no 4.19 - Mlnist.êrio 
Sr [,inn de Mattos. 

dn J}eb Senador Mário Motta 
Reuntões: M qutntás-fe1ras, àS 15 

do horas Anexo nv 4. ~'! - DASP - Senhor 
Lima Magalhães, n 4.20 - Mint«térto 

- Sr. Fausto Cabral. secrctârtc: Rcm.ilda Duarte, 
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Comissão de Serviço Público 
Civil 

Prisco cos Sa.ntos - Presidente.· 
· Gilbert() Marinho - Vwe-E'resi-

(iente. 
Ary Vianna. 

De !:'Judança da Capital 
Coimbra Bueno - Presidente. 

·PAulo Fernandes '/ice-?x~si-
df.nte. 

Attillo Vivacqua - RelAtor. 
Alberto Pasquallnl. <1) 
Lino de Mattos. 

Con·i:>são de ,.Relaçõll3 
Exteriores 

ATA DA l:l.• REUNIA.O. REAT .!ZADÁ 
Ji;M li; DE OUTUBRO DE l9ó7 

= 

Sá Tinoco. . 
Caiado de Castro. 
Joã<> Mendes. 
Mem de Sã. 

1) Substituído tetnporàriarnent.e 
Ao.s quL'lr.e di-a.s do Jnts de outubro 

:de mil novecentos e ci.'lçüenta e $ete, 
às 10 hor!!s, N~·une·se a Com:sse.o de 
Educação e Cultura, sob a Prc::si::l.~n~ 
cia :do Sr. t:en!!-dor Ez~~bir.s da Rocha. 
Víee-Pr-e_:i-1~rlt~, p-r;:.s-.:nt~ os Senho· 
r~ SBn.::doh:s Mot~ ;,;(} Vielra, Ary 
VlaJ?.a. Glll:~.rto gar!nho, Hem de Sfl,, 
Reg1naldo Ji'..;1·n~nd-es, e c.w~nte, com 
-cal.!Sa ~ustW.c?.da Sr. ~nador LOurl~ 
vai Fontes. 

Carneiro. Ofi.oJ Arruda. Apolônio Sat• 
les, Novaes FilhO, Jarbas Maranhão. 
Ezech1as da Rocn.a.. Frei.tas ccwalca.n­
t!, Rtti Palmeira. Júlio Leite, Jorge 
Mayna.rã, L'ouriv('l Fontes. Net'efJ da 
Rocha, Juraoy MagaThães. Ptiodtbo 
Cavalcanti, Attilio Vivacava, ArJI 
Vtann.a, stJ. rtnoco. Paulo z;·ernfmies, 
Tarc!sio de Miranda. Alenca.stro Gui• 
murlies, Caiado de Castro. Gtlb1:-rto 
Marinh~. Bf?ned,tcto Va!lactareli, Uma 
Guimarães. Lineu Prestes, L!no ãB 
Mattos, 1\!foura. AndrQ.de, Do,n.~rl.gos 
Vell.asco. Coimbra Bueno, JotJ.o va~as­
bàCIS. othon ll!ãder, Franctsco Gallottí. 
Saulo Ramos. Primio Beck, J)a·ttiel 
Kriegcr, Mem de Sá. 48l 

Secretária: Julieta RibeJro dos 
Santcs. 

Reuniões: às qllintas-!eitas, D.a 16 
horas. 

De Transportes, Comunicações 
'-· e Obras Públicas 

1 - N-ova~ Filho - Presidente. 
2 - Neves da ROcha - Vice-Presi-

dente. 
3 - Francisca Gallotti <2> • 
4 - Nelson Firmo 13). 
6 - Coimbra Buen0 (!); . 

<1> Subst~tudo temporàJ'lamente 
pelo Sr. Frederico ~unes. 

t2J SUbstitUído temporAriamente 
pelo Sr. Remy Archer. 

<3) Substltu!do pelo ST, Ar:; 
Vianna. 

Reuniões: ls quartas-feiras, A.s 15 
horas. 

Comissões Es}}eciai6 
De Revisão do Código 

de Processe Civil 
João Villasboas - Presidente. 
Georgino Avelin0 vtoe-Presl-

Oente. 
Attllio Vivacqua - Relator. 
Filinto Müller. 
Secretário: Jo~ da SJlva Lemos. 
Reuniões: Quartaa-feiras. 

Comissão Espec•al de Estudos 
da Valorização dos Rios To­
cantins e Parnaíba. 
Mathlas OlymPio - Presidente. 
Domingos VeHaseo - Vice .. PresJ .. 

dente. 
Mendonça Clark - Relator. 
Parsifal Barroso. 
Coimbra Bueno. 
Ezech1as da Rocha. 
Secretário .Francisco Soares de Ar .. 

ruda. 
Reuniões: Sextas-feiras, às 15 horas. 

Comissão Especial incumb1tla 
de elaborar os Projetos do 
Código EleitO! ai e do Código 
Partidário. 

João VtllaF"bOas - Presidente. 
Mem ele Sá - Vlce·P.restdente. 
Gaspar Velloso - Relato1 do PrO .. 

jeto do Códlgo Eleltora.J. 
Gomes de Ollvetra. - Relator do 

.Projeto do Código Partidé.rto ... 
Lame1ra. Bittencourt. 
Francisco Anuda - Seeretâr1o. 

Comissão _Especial designada 
P?ra opmar sõbre a denún· 
1:1a oferecida contra o Pro­
curador Geral d? República, 
Sr. Carlos Medmros da Silva 

Cunha Mello - Presidente. 
La.mei.t:a Bi ttencourt - ~lato-r 
Argezmro cte Figueiredo • 
Sebastião Archer • 
Fausto Cabral. • 

pelo Sr. Prímio Beck. 
Secretário - SP.bastião Veiga.. 
Reuniões - Quintas-tetras. 

Comissão Minta de Revis2o da 
Conso!iciação das leis oo 
Trabalho. · 

Senadores 
Llma Teixeira - Presidente. 
Ruy Carneiro. 
Filinto MüHer. 
Francist:o Gallo.ttt. 
Argemiro :e Figueiredo. 
Othon Mãder, 
Kerginttldo Cavalcanti. 
JúUo Leite. 
Ernãni Sátiro - Vice-Prestdente. 
Aarão Steinbruch - Relator Gera.!. 
Tarso Dutra. 
,Jefferson Aguta.r. 
Cunha Mello - Presidente. 
Moura ?ernandes. 
Llcurgo Leite, 
Sílvio Sanson. 
Lourival de Almeida. 
Raimundo· Brito. 

Comissão de Reforma Constitu­
cional para emitir parecer 
sôbre Projeto de Reforma 
Constitucional n. 1, de 1956, 
que altera a Emenda Consti­
tucional n. 2. 

Attflio Vivacqua - Prestdent{ 
Lima Guimarães Vice·Presl-

dente. 
Gilberto Marinho. 
Ruy Carneiro. 
Gaspar Velloso. 
Saulo Ramos. 
Lourival Fontes. 
Calado de Castro. 
Argemiro de i"igueire'lio., 
Daniel Krieger. 
Mem de sa. 
Alvaro Adolpho. 
Alô Guimarães. 
João ViUa.<>bôas •. 
Lfno de Matos. 
Sã. l'i.noco. · 

Comissão· Mista de Reforma 
Mminis!rativa 

Fhráclo Lafer - Presidente. 
Oomes de Oliveira. - Vl.ce·Pres\· 

dente. 
Gustavo Capanema - J:l.e1ator. 
Alonso Arinos - Relatar. 
Lopo Coelho . 
Bilac Pinto. 
Batista Ramo.s. 
Arnaldo Cerdeira. 
Felinto Müller. 
A:ry Vianna. 
Cunha Mello. 
Coimbra Bueno. 
Juracy Magalhães. 
Bernardes f'llbo. 
Secretttrros ·Lazary Ouede! e José 

da Silva LisbOa. 

Comissão Mista !le Estudo 
do Problema do lnQuilin<~to 

Novaes Fllho. Gaspar Velloso - Presidente. 
Lineu Prestes. Badaró Junior - VH~r:>-Presidente. 
Mourão Vieíra. Ruí -Carneiro - R.e.ia.tor~ 
Mario Mata. Abguar Bastos - ReVt'~.or. 
PrisCQ dos Santos. Senanor L1mn Guimarãr>s. 
Gaspar venoso. Senador Argemtro de Ftguelredo. 
Attilio Vivacqua. Senador AttUio VtvacQua. 
Moura Andrade. Deputado Chagas Freitas. 
Ary Vianna. Deput,ado João Mf'nPzf.s. 
Alva~o A~olpho. Oeput.adCJ Tarci-slo Malfl 
NovalS Filho. · REc.,.etári·;) - Frandsco soarta AI~ 
Secretário - Miecio dos Sa.ntos A.."l~ ruda. . 

t!rade. . I .Reunião - Quartas-te1ra.s. 

:81 Uda e aprovada a ata da reunião 
anter~or. 

· ·O Sr· Presidente ool!c-e:b a palavra 
:to 5enedor Mour~o Vieirr>, relator do 
Proj'~to de ,T,ei da -c5.ma1"a n.o 3M, de 
1!}56, <J~e di DOYO T,;xto à Lei O!'gá~ 
nica do Enslcn secundár!o, 

O sr. SrnaC:or Mourfto Vieira de· 
pois de lons-;as con.sidere.<'.ôes .sõbre o 
projeto ·qUe S'JSclh vários debatas. 
propõ-e o adiamento da sua votação 
oo~n 00 que concorda a Com.:.ssão. 

0 sr. l:em'~ d"Or GiJbCrto Mm·!n.hO 
na oportunidade of..;re-ce um~ emen· 
da, assinada ri<lt rár!.os membros da 
Co~são. nssio re-di-t'da: 

"Art. 10 (subatftuth'CJ acrescente· 
se 

VII - No et-enc.o das d!.sc!pltnas 
complementares Fe !ncitürA a Eslieno~ 
grafia, .como ma.têrio. da inici~>çã.o téc~ 
nica". 

A em-end-a. tem igualment-e a dLS· 
cuss:ão e ~·otaçJ"O adiada. 

De!ibetou a c~:nh.<:5.Q marcar opor~ 
tuna~ente outra r-<!un:?..o extraordi· 
nãr1a p-P!'a. apreciação da matérlto. 

Nada mais havendo que tratar. en­
oorra.se a reun;ã-o da qual, eu, Dtva 
Gallotti. Secret3riQ. l!tvro a pre-sente 
ata. que uma ve:!: e :,~rov?d:l, .ser(, as­
slllada. pel:o Sr. Presidente. 

comíosão ele Redação 
42.a REUN!AO. E'M 15 DE 

Otr:rUBRO DE !957 

O SR. PRESlllENTt:: 

A lista de- presença ac.usa <1 c!>mpa• 
recLtn-ento de 38 Srs. Senado1 zs. lio.­
\'enda númo:o regimental na rec:nto, 
declaro aberta a s-zssão 

vai rer lida a ata.. 

. o Sr. Francisco Ganottl. :;er• 
vindo de 2.0 secretário, precede ~ 
lettura. da a!a. da. sesstio anlenor. 
Qt:.e, posta. em disC"ILssão, é s·em 
debate aprovada. 

o sr. 1.o Suplente, serv~ndo da 
1,u secretário, lê o seguinte: 

Exçediente 
OF!CIOS 

Da câmara dos Deputados, so'b nll­
meroa lAiSO a 1.652, encam.nhancio 
autógrafos dos seguintes 

Projeto de Lei da Câmara 
N. 226, de 1957 

(N.o 2.847-A~19õ7, na Câmara. 
dos Deputado.s) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo l\Iinistêrio d-a l.rta-~;áo 
e Obra:s PitbUca~ o credito · es­
pecial de Cr$ 30.0C0.001).00 para 
o custeio de obras no sistema ter­
TOViárto jederal n-o Estado de 
Santa catar' za. 

o Congt·esso Nacional de~reta: 

As quinz-e horas e dez !ninutos, do 
dia. quinze de outubro, do ano de mil 
novec·entos e cinq_üenta e set-e. na Sala 
das çomi2á"'....s. reune-.ce a C:'lmi.ssão 
.de &edaçáo soO a pre.s:dência do se~ Al't, 1.0 E' o ..!?ouel' ExecutJvo auto­
nhor Senador Ez~chi!'s d•1. Rocha. rizado a ao.dr, pe1o J.\II:nJ.Sténo da 
achando-se p:'e.\lent-es os s1·s. sena.· Viação e Obras :Públicas. o crédito es­
dorUs Dan'.el Krie~er. Mowão Vieir"<l, pecial de Cl'S 30. OOü. OQO,OO (trinta. 
Ruy carneiro e Seba.stião Archer. mirhóc.s de cruzeiros 1 , de· tina do ao 

'lt lida e, sem a\tera;;.ões, aprovada prosseguim-ento da retUícaç!!,(l do tre-
a a.ta da r-€ união anterior. cho .Blurnenau-subida du ~na do 

A comissão rproYa Q l_larecer do Vale Itajai. cons J"u~;ln de ectli'Iclos. 
Sr. MoU"fro Vieira oferecenda a re· obras de arte. trilhos e nc-eEsórws. 
dação final da emenda do s~. n:tdo ao 

1

1 emp~dr-aznento, inclu..sive de.snpropr.ia­
Projeto de T~ei da Câmara n.0 12. de çõ~. do sis~~:ma fertoviál'io fed-eral 

1 1957, que oficialiZ•J as festas no.ciD~ no Estado de santa Catarina. 
nais dO trigo, institui prêm1os e. d~ . . • 
outras providência-s. Al't. 2.~ ~1evogan~-se a."> ctispO.Slçoes 

M quinze hOl'P-5 e trinta minut<Js, em contrario. 
esgotada a mat&ia. c<mstante de pau· À car:ni.Ssüo de Finam·-a.s. 
ta. o sr. Presídente encerra a reu-
nião, la.vrando eu. Cecilia de Re~ende j 
Martins •. SeCl·etár1a, a presente <~ta 
que, uma \rez ap.rovad~ será assinada 
pelo .Sr. Pr~sid<€'nte. j 

ATA DA 172.• SESSÃO DA 3: 

Projeto de Lei da Càmara 
N. 227, de 1957 

(N.0 2.448·C-1947. na C[wmra. 
d08 Deputtl..dOS) 

Autoriza a i.fnportaçâo de au· 
tomóvels para u serviço de uans• 
porle de pa.ssageiros. dispõe só• 

SESSÃO LEG!SU\TIVA DA 
3.• J.EG1SLATURA. EM 15 DE 
OUTUBf!O DE 1957 1 bre a 'Venda de automóneis azyrc• 

PRE:SIDJ!::P:CIA DO SR. APOLONIO I
. enàiclos e dâ outras providências. 

SALLES 1 O OongrcEso Nacional decre-ta: 

, , 
1 

h •o . • ~'-'· l A.rt. 1.0 F'ica o Pnder .Executivo 
~ 4 ar~., e .. " InlnUc~S aw1..'1m :autorizado a abl'i:r. pelo MinU!têriü (lO 

pres;:ntes cs ._.. .. s. S~nadores. 
1 
Trtlba:llw, IndúSt1'ia e ce-mó:·cio, crê· 

Vivaldo Lima, Mourão Vieira, c .. ::1ha l di':o esp-eci.al até o limite de .......• 
Mello, r,ar:uira Btt:encourt, Sebastião Gr$ 50. OOJ. 0\Xl;ltJ tc-lnqeemu m2iho~s 
Archcr, Leô;U1"'S Mello. Onatre GC?w 

1 
de cruzeirO!il· a ser utillrr..!ldo. rota ... 

me:>, pau.sto C"f.!Jrai. Fernandes Ta- tivanv<:-nte. ctur\'l.nte o. p~tÍQdo de G 
vorQ, K<:i'fJi1lC1Jr.to C::r:va?crmti. Georpi· <cin<'Q) anos. na imp~rtacil:o anl"'l1 
no Av~z:no, nertinaldo Fernancles, R.UV aut_,Jrnõvei& dest..inado~ ~o :seYViço de 



. ' DiARIO DO CONORESSO NACiONAl: · '(Saçlo lf) 

; otra-orle ôe -oirOs ·. pgr alu· o> Número ôe anos <lo ~- em Tro.D.&porles e carsas ]l<óviden.. 
aueJ,. • . . lm çfi.O oontinua para o .sindicato - 1 oiará para· que; Da dÍ.!itrl-bu1çl 0 dos 

; :Farágrnfo uruoo. O ValOT de&sa .. pont-o por ano; . · automóveis lmp'-r-LadO.!l, sejam con-: 
IJ()<taçâo nlk> J>Od'>rá llli:Oeder, em d) 'Número de anOB de filiaçó<> ao ·templa.OO. :no~tas profwiona!s 
eada ano, a USS ~.ooo.ooo.oo (cinco IAPETC - l ponto, por ano; de todos os »;tados mediante quotas 
milhôea de dólares). ou o aeu equiva..... e) Quanto aos encargos de ia.. proporcionais ao número de cart'os 
lente em outras moedas. mflia: · · _ __ licenciados, em ·cada unidade da 

Art. 2.ú Os carroo impOr\a.dos ae.. 1) e&pôsa.·:-, t·pontõ . Fed.eraçâ-e, para. o serviço de. t,ra.ns-

1 l'âo Vftl<lldos a. mo~rlstas profissio... 2} filhos· .ou de~ndent~ menores porte: de passageiros por . ~uguel. 
lliiJ.a, à vista ou a prazo, podendo até 18 8,lllos --=- l-ponto. por filho Ou § -1,• NA.o poderá ~ 1nfer1or a 
toaz.er~se· a, venda, nMM oaB'Q~ eiD pl'U• depellde.nte. - . · 5 (cinco) . e 30 {trinta) Veiculas para 
ta90é8, pelo prazo riláxili1o -~ trin~ 3) filhos ou dependerites menores ot Territórios e. ~ad.OE:, respectiva--
ta e seis meses. · · - . de 18 anos, estudando em estabele- mente, a quota a. que ee retere êste 

1 1.o o- Ministério do Trabalho.~In· ci-mento escolar- pago - 1 ponto artigo. . - · 
dáGtria. e comércio poderá fazer con• por tflho ou dependente · · ~ 2/' Unta vez determinada a quota 
vênio, diretamente ou pOr ·intermé- -· 4) outros .dependentes, a.léni da.. de ·cada Estado, e havendo motorls-
éii<> do Instituto. de AI)C)Aentadoria. e espOsa e 'filhos - 1 ponto .por de- t: . .., inacrltos. :1. impÓrtaçAo dOB vet-
.Pcmsõe.s doe Empregados em Tra.na· pendente culos correspondentes será feita di-. 
port€'8 e. CargM. · com·_ a Federação /) J?ropriedade imobiliária: 1·etamente para o pôrto principal do 

- Nacional dos condutores Autônomos 1) casa. própria ~ 1 pont<l~ . ri.es-mo EsEtad-o. . _ 
de Veículos Rodoviários 01;1 associa- --2) casa. do IAPETC - 2 pontos; ·Art. 14_. OS autOmó-veis ·de nasaeto 

- ÇÕeAJ ·represent.atiyas da claese. de ~.. !) casa aJugada. - 3 Pontos. . rle . preço. únltâr1o . ná<> -superior a_ 
·conh-ecida idon-eldade ê d.e esta.blh- g) Pro-pril!dade de carro, contada US$ 3.000,00 (trê.s _.mil dólares), ou 
dade eoinprovada, paia·a. ixecução ·do da data. em que o título. de aqutsl- seu equivalente em outra moeda es~ 
dispoBto nesta lei. . . . çã.o --tenha .sido registrado:- -., t.rangeira, e _ âdequados ... ao · servico-

l 2.o A venda· dos automóveis. im- 1): de 2 a 5 angs de Pl'Opriedade de transporte-de passagelro.! por a.IÚ-
portado.s será feita. aos assoct_adOII -' ·1 ponto: _ _ guel, que .·tenham sido ou venham 
doe sindicakls filiados à FederaÇão ·~). de, ma~s de 6 9. 10 ano.s de pro.). a ser objeto . de o.p:i"een..são, t>orque 
ou ·das enitdades mencionadas no prteda.de - 2 pontos; . introduzidos -no Pais. ou trazidos 
parágrafo anterior, e far-·.se-á nOI! 3) de mats de lO a 1.6 anos· de pa.i·a êle. a qualquer titulo com lnfra­
têrmos desta lei e do convênio ·a que propriedade - 3 pc>ntos; ção da.s leis vigentes serAo vendidos 
e refere o· mesmo par~a!o. 4) de mais de 15 nnos de pro- .pela. Fazenqa. Nac!onãl, uma. vez_reoo-
- Al:t. 3.o o 'Ministério ·do Trabe.lhO, prJedade - 4 pontos. . . nheclàos em--· deflnltlvo os seus direl~ 
lnct-••..::tl"ia e Comércio, ou. com au\.o- h) Não sendo pro})t-letãno de tos, a. -motoristas. -proflsslonai"l, nos 

- carro - 5 pontos. . tênnO!t .do art.' 17. · . 
rizaçã.o dêie. o -.IAPETC irr:.portarã. i) Exer~endo- outra pro.fitsào, alélÚ Parágrafo- t1nioo. ~ venda. será 
()8 automóveis em seu nome, com de. motonsta - 2 pontos. feita com a condição ef{pressa. de 
isenção dos direitos e taxas adua· .. J). Sendo exclusivamente nwtlo. dooUnar-se 0 veiculo, obrigatórla.­
neira.s •. exclusive- a taxa de p~ey~- _rlSta de táxi_ -. 10 pontos. _ mente, duiante 0 . prazo de c1t~~ 
dência social; bem a&3lm do impOB~ ·- Parâ.gralfo úruco. Mesmo- preen.. anos, 0-- serviço de transporte de 
to de- 00nsuti1o. faZendo-se_ a impor- chendo t_?<Ios os --requisitos dUte pa.sagetsros· por aluguel. _. , 
tação à. t·axa do câmbio livre do dia artigo, nao po~erá. adquirir auto- ·Art. 15. o preçO dos -automóveis 
eni. que M-ult~ar ·a ne~c~açá.o de. móvel nas y'Ondiçôes previstas_ nes~a será. pago· no. prazo máximo de cinco 
moeda. n-ece.s.sána à aqUJSlçao. leJ _o ~otorJsta que_ f&• prÇlprJetá.rJo anos, em piestaç6-e.s a. serem est1 • 
. A.l't. -4.? só será. permitida a im- de_ malB ~e um veiculo dessa espé- puladas --nó cOntrato de venda, não 
-portação· de automóveis cujo prE>çO cie · . :t,Jodendo exceder qU:a.-ntia oorresoon­
de oompra. lnc1usive despesas de At:t·. ~O. A vend_a,. nos ?1-0torltag !lente ao valor_ da fatura. convertida 
transporte e . seguro, ?ão ex~eda de proflSBionais. dos automóvezs lmpo_r~ a moeda à taxa do CAmbio li-vre na 
US$ 2.500,00 (dois mll e qumh-el_ltO.S tado~ nos têrmos des~a lei, fica data da entrada do -veiculo .no- Pais 
dÓlares). ou o .seu equivalente em_ cond:.clonada à utU!zaçfto dos vet.cu. com re'dur;li.o que poderá ir ilté ro% 
·outra _reoeaa e cujo pêso não sej!\ los pelos mesmos, durante· o prazo (cl'1(luenta por· cento). de acôrdo 
•uperior a _1. 600 quilos. · · de-_. ~lnco &:'os, exclusivamente_. no com as caracteristtcas e 0 . estado 

_ · Art. i.o A importação de que tra- serv1ço do ttansporl;e de !)a.ssageuos Je conservação do' carro. 
_ ta esta lei Poderá -recair também em _por aluguel (tá,xi) • a.sse~rando~fie Part\.grnfo único. correrfi.o por 

tipo.s de canos de- produção de anO!!' o. cumprimento de&a. condJçã.o me- conta do oomp:redo1· as despesas eom 
anterior€11· observad06 sempre oo li~. dumte a clâu!Ula de ·re~erva do .do- o seguro do carro: os tl'ibutos e os 
nlites -de preço e de pêso estabe~ mfnlo e. outras que forem julgadas emolumf!iltoR do ccmtrat. . 
Jec.ido.s- no art. 4.0 • necess:-ml.s. · - · Art. 16. _O contrato de venda. na' 

·Art. 6.o na licença- expendi.dn_ e _de § 1· Se, até c1IIco anos a contar hipótese_ prevista ·no ~rt. 14. deve 
todOs m dOcum~nto.s exigidos pa1·a a _-da. data da compra .. ocorrer 0 fa. exarar oondid)e$_ un:W-:r:nes. · pm·a · 
1Inportação, inclmlve a f~tura c~msur leCimento ou a i~wahdez do moto~ todos ,os interessados ·-e contbrA a 
lar e o conhecimento de transpoyte, r!sta ~dqutre.nte, tertL preferência. clãus-uJé. de reserVá dti domínio, além 
constarão Qs·dizeres- "pa-ra o _,e,-viço para ficar com o ~utomóvel,. inde- de' outras nece!!Sárla.s à garantia da 
de taxt". pendentemente do.~ pontos 9. que se -venda e aO préenchimento dos fins 

Art. 7.o A inip<H·tação·far-.se-4 me- refere o .art. 9.o •. o herdeh·o que a que estão d!!St!nados os automO-
d!ante <.'Oncorrência· públíca, regula~ fOr motm;.sta profu:s1~mal. . l"e-1.$ ve-ndidos. 
da ~los 'd.wp. osi.tb:oà legais pertinen- § ~.o_ Não havendo herdEHro nas Art. 17. Terão direito l. ·aQuisição 

y~ oomhçoet~ . ~evll!tas no puágra:fo dos automóveis· de -oue trata o ar-
k~t. 8:~ O In:;t.itutO de .o\po.sent~- an~erior. re1iolv_er-Se-á a· venda, V<>~- tigo 14 Os motoriStàs prof1~kma1a 
dúria e Pense. dos EmPregados em tt.ndo o au~omovel à posse c;!a União, que forem ,. aualffica.do.s de a.eóido 
•rr'an.sportes e··. Cargas, ou qualqu~ ou dR. en~tdade . que, com autoriza- com a:. regulainentaç5.o a ser _expedi­

. da&. entidades ·autorizadas em 'c<m· çft.-0 ~o Mm!stérlo do. Tr~b~lho. In- da no prar;o de trlnta dias. dit- vlgên~ 
vênia celebrado oom o M1nistérlo do d~stua e Comérclo •. nomel felto a ela desta lei, e· que. além. dos re-

i I o alienação. . . qul.!ltos ·de .ordem geral, pre~cha.m 
Tiabalho. Indlist1ia e· Comêrc o (§ · Art .. ·11. O ~reço. dç _:venda do a~- a<! seguint~ oondJçOes: _. .· · 
do· &rt: 2.0

) • fará pul:"'car, no' bis- toll_lóvel . aos .~oton.stas · proflssionms a) . elltar, ·hã mais de elneo an06 
trito_ Fede:r.aJ e no.s·-Estad-cs .. ~ dois ,o;erã o custo llQuldo da aquislç.Q.o peJo no exer<;Eelo __ eteUvo. dA ·.atividade 

. primeiJ.·<M , meses de cada· ano, edital, IfPETC, ~~escldo d.os juros mL profi.ssiona.l. _no sersviço_ : de trans­
abrindó in~crição para a a.quiaição X!mos de 9 /o (no-ve por cento) ao porte' de pu:sagelroB por. &luguel 

· · dos automóveis: . ano, no e'.\.SO do p~gamento ~ e:rn. (tAlO. · 
- § 1.0 o· edital- para a pt·il1!eira aquf- prestações. e de 2% (dofg por cento) ' · 

alÇã.o .serâ; publicado até' s~enta sôbre o -valor do negóc!o, de.sUnan- · b) ter filho3 menores ou pa.il! sob 
· dialt depo!B. de aberto O crédito ll- que do-se e5Ba percentagem ao custeio aua ~ depe.'1dência econômica.. • 

..-.. .ae r-efere o art.· 1.0 • das despes:i.s da _opcra·ç§.o e d..os i 1.0 A p..~oridade para-· a AQ.U1sição 
serviços pre&tados _ p~los !indica tos dos automóveis .será determina na· por 

§ 2.0 Tê-m d1telto· a inscre.ver~.se oa f'U por terceiros. · oorl.e-io entre OB motoristas· quali!i~ 
motoristti.s _sindicalizados · de cujo Art. 12. As ·autoridades fed.erats cados de acOrdo eom a reguiamentâ.-
pronutárlO · coMt-é. de. modo ~xpres- estaduafs --õu munlclpa.fs competenteS çlO prevista neste artigO. . · 
~o •. & sua: claislficãção C01fl0 moto- só ILN1c!arã.6_ os automóveis impor. i 2.~,Em qualquer hipótese. --porêri1, 
ri.stJt p~OfÚ::;lonai.. • ta.do.s ~ vendidos, nos tê·rmos- desta. nenhum tl10t01'1sta. uma vez oontem­
. .Ai:t.: 9.0 A venda de r.R-da ·cano· só lei, ootn a. -declaração, na licença, olado, poderá concorrer -a noVo -.sor-

pôderá. 6er· feita tws. que se t-et).ham de que se · de.stfnam ao servicó de teto. ~ ~ · · · -
inscrito 1108 .têl'tnOS d'O artigo a.nW- transporte de passàgelros pOr. alu~ ' ~ Art.· 18: PS.ra a.. e;r:ecuçã.o e !is .. 

· i1or. 'obedecendo~se. na clMBificação guel - (tâxl). devendo constar ·ta.m- callz!\cáo· do disposto nos arts. ·14 
... ~,·para a pret'erêilcia n~ aqui.!liçá-o, à se-- bém, no documento corres:pondente,- ·a 17 odel"IÍ ·o M.lnlstérlo dà-. Fazenda. 

o nome do pr()prletário do veiculo,· fírmar conVênio com o Instituto de 
guint~. 'tabela de pontos: . a sua qualificaçãc ·e domic111o, bem Aposent!ldoria e Pensões dos Empre .. 

«} Núinero de .anos de exercício ~a a~tm_ referência expi'essa· à clá~ula gaõo.c; em Transportes e Cargas, nos 
profissã-o de motor!.~ ta. - 1 ponto pOr de reserva de domfnlo e demais· que têrrnõs da regu]amentação a ser 

, ano· · aBsegurem a .sua utilização exclusiva exnedida. 
-. b)'- Nún1ero de anos d-e exe1·cíclo da naquele sel'V1ço. Art. 19, Esta lei entrfirá _em vi.go:r 
·profissão como motorista. de· tâ~ ·Art. 13. O !nMitut.o de Anosenht~ '1a d~t.a dP- sua· uublic~.ção. r(!voga. 
1· ponto por três s.nos ou fraçáo;~ d<:>-ría ~ Pt-nsõ~ do!) Trnbll.lhaâores dRs a . .;;· d!gpcsiçóes em contrário .. 

~utubro de 1967. ~ 

' As- Comiss6es de· .TranipOTttl)-! 
Comunicaçdes -c Obras PdbliC4,6·1 

de Economia t de Finanças. 

Projeto de Lei da Câmara, 
N. 228, de 1957. · 

(N,? 2.315-B·1957, na Càma:ra. 
dos Deputadoo) ) 

Altera o limite- estipulado nA' 
ant. 1.0 "in fine", da Lei nú~ 
rõ 2.181. de 5 de jBveretro 4tJ 
1954, e dà outraa prO~'idências a 

o Congresso NaCional decreta.: 

~t; 1.o_ o limi_te estip;u..:do 11? a..r~··. '. 
1."1 In ·pne. ·da. Lei n. 2,181, de 
de t:evereiro de 1954, pa.e&a a ser . . 
Cr$ 200.000,00 (duzentos' mil êr · · 
7Jeiro$) • . . . ~ -- I 

Art.- 2.0 A comis.sã.o '.!ixa .. a que ·!!f 
retere o ·axt. v> do Decreto-lei núme-~ 
ro 2. !187 de . Z7. de janeiro de I !»h\ 
passa a ser de 10%: (dez -por çento)t. 
sôbre ~ aquisição mensal que ntq; 
ultrapassa de Cr$ 100.000.00 (ct."D). 
mn·cruz-€lros). e de· 5%, (cinco pOi! 
cento) sõbre a. quantia que ultu .. 
passar de Cr$ 100.000.00 · (cem rnll 
crureiz·ós), até:. o limite de ••• , ••• •' 
Cr$. 200.000,00 duzentos mil crU2'P:i-\'l 
1'0S) ·mensais. · ..... I 

Parágra-fo único. Não será. abonada 
nenhuma percent-agem sôbre o que f.-11-"'l' 
ceder- dÕ limite est.iJ)ulado no· art. 1.o 
desta lei. -:;_ i 

. . ' I 

Art. 3.0 Esta. lei entrarã. em viuoP 
na data_· de sua publlcaçAo, rev~,a .. 
daa as dis-posiç6~ em contrário. 

i, ConiisSõu de Se.t·viço ·i"ÚÚI 
·blico _.Civi-l -e de- Finanças-. 

Mensagem rí •. 319, de·l957;; 
(~DE ORDEM NA P~lim:· 

. Dl!;NCIA, 424) 

Excele-riússimo Senhor l:>x'es.iden'&e 
do $énado Fed~ral;. 
· Tenho a -honra de comunicar -• 
V~a Exceléhc1a que,- no uso, da at.tf.i. 
buição que_-me· conferem ·as arts. 'JO',_. 
.§ 1.0 • ·e 37; n, da ;Coüstituição Pe­
deral, -1;esoli:i negar .sanç-io ao P.io­
jetO ~ Let da-Cârnaia:n.0 3.930, de· 
1953 (nQ senadO· p..0 82, de 1967). c1ue 
regula a contagem de tempo de tei'• 
Tiço paar os pã.ra-quedl.stns milita ... 
re.t~. - por considerá -lo eonh·árlo aoa 
lnterêeses- nacionais, e -mtace das :t-a: .. 
zões_ que pas~o a. exPor. - -~~ .1! 

Á· .Lei IÍ0 2.370; de~9 de dezembro 
de ~1954: cOnUgrôu O principio· de que 
a· ·tr,:n.sferência --volunté.ria pará á re• 
zse.rva. aômente será.,_ concêdida a H,!..: 
lltares- Q:ue ·contai-em, no mlnirilo #5 
_ (vlnte· e cinCo> anos Qe ~:efetivo aftr­
viço". Pretende o· p.rojeto · comput&l" 
&altos de J)ára.~queda.ti· 'como ttrilpo d.i 

)êfetlvo serviço.-. até. um total êie c~co 
anos. o Que .ve~ ·rntr o e<n1êeito da­
quela exigência. tal como o. define a. 
citada Jel. , . . · · . " .. f· 

A trRUS!Orm.áçãO em lei da :Pro_pa­
aiÇ~ -_em. aprêço viria' criar uma .si• 

-tuaçã.o de~ eXoeas1va t:Uspar1d,ade en-:­
t.re o.s pára.7qiledistas · e ~ àeuS ~ .. 
ma.radas das outras Annru; e servi .. 
oos. e114uanto ·a ·.legisià.çã_o · -vlg~mte. 
atenden.do ao. esfôrço d!Jipond!do pe­
los pá,ra-quedlstas, já lhes ~a 
-yantagena de que n&o gm.am OB ~ .. 
tl'06 mHitni-es '(Cót:Ugo de vencimentos: 
e Vantagens dos ·Mtute.res. 1.a. Parte. 
t!túlo III, Ca.pitúl~ XVIll, incluaive 
quando transferidos para : a reserva.. 

São estas as, razões que me- leva~ 
ram a negar -Sanção ao projeto em . 
cau.sa, a.a qtiais ora sUbmeto- à ele­
vada _aprecJaÇ-ão dos .Senhol'e.s Mr-m­
bros do Congresso Nacional. __ .._,. 

R.iÓ de Janeiro, em 11 de Õutub.r<J 
de 19_57. - JusCelino Kubltsclrt'-k. 
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brás. Concordo perfeitamente, mas 
cautelas indispensáveis, eomQ a que 
sugeri· tre.rã.o, por certo, maior se­
guranÇa, maior esta.bilidade e maior 
seriedade na vida da Eletrobrás. 

t Sr. Presidente, que decorre disso ? 
~ que muitas vêze.s~ uma administra­
ção desavisada da Eletrobrás pode­
!l"á permiti.,. venha a emprêsa afiSO­
ciar-se a firmUB aparentemente em 
iboas condições. mas que fulldJi.men­
talmente estejam mal situad.an. O 
pior, ainda, não ·será. isso,~ p-ois po­
<ierA acontecer que, entrando em so­
ciedade com uma dessas firmas com 
ef~ito em boas oondiçõcs, per mâ ge­
I"ência da ~ma, num futuro in­
cetto, venha a falir. com gra\o·es pre­
juizos para a EletrobráS. 

Foi esta a razão que determinou 
flt apresentação do nosso requerimen­
to de destaque. Ninguém poderá 
:re.eusar à "Eletrobrás'' a .elasticida­
de. que lhe é precisa, indispensável, 
mesmo, para exercitar seus fins. 
Há. no própr1ú proJeto larguezas para 
a criação da. indlJstria de el-etricida­
d-e, de energia elétrica se desenvolva 
de maneira satisfatória no Pais. Bas­
ta a.tentar tJara os têrmos do arti­
go 2. 0 • nos seus paré.gtafos 1. 0 e 2.", 
em que se diz que um dos fins da 
"'Eletrobrás" é a fabricação de ma­
te!'ial elétrico e a celebração dos atos 
de comércio deoorrentes dessas ativi­
dades. 

Reza o art. 2.o no seu 1 1. 11 ! 

Ti!râ. a em~ oo-mo encargo 
fundamental a execução dos em­
preendimentos fe-derais constan­
tes do l?lnno Nacional de _Ele­
trificação, inclusive a criação da. 
:Indústria de material elétrico, no 
qu-e se refere- a quantidades, es­
pécies de rnat€riais, linhas ·de fa­
brícat:;ã() e qua.ndo os p!'azo.s de 
exooução não puderem ser sa­
tisfeitos pela iniciativa privada. 
eo-~ a ajuda. autorizada em. lei. u 

Vê-$?, pelo final do § 1. 0 , que a. 
•Eletrobrás" poderá entrar em en­
tf>n-dimento cOm as firmas de eará­
Vr . privado. sociedades de direit.os 
i1!'-tva-do e com elas estabel-e-cer um 
modus vtvendi. a. fim de ajudá-la$, 
na forma d:\ lei. '"' 

Dispõe ;o ' 2.o: 
"Enquanto não for aprove.do 

o ;PL'l.no Na.ciç·nal de Eletrifica· 
ção. a emp.rê.l'a poderá -executar 
emureendiro-entos com o objetivo 
de reduzir a ffllta de ene:rgia elé­
trica nas r.eg-iões em· que a de~ 
m::tnda efetiv'ã. ultrapasse as' dis­
ponibilidades da. capacidade fir­
m-e doQs sistemas exi.:::tentes. ou 
este1a em vias de ultra~·assá-las 
bem como re.aUzar investimentos 
em conexão com 11 indústrla do 
materi-al elétrico: limitados. po~ 
!l'ém, os empre<er.diment:os e in­
vestimento.;; ~ 4()o/. .. <quoa.renta por 
cento) dos seus recurso.;; finan­
ceirOs". 

Conclui-s Q.Ue. pode perfeitamen­
te a El-etro-brás efetuar Investimen­
tos em conexão com as indústrias 

:Por que razão Ir mais ~ng1:!:, 
Qua-ndo essa emprêsa pode operar 
diretamente e através das subsidiá­
rias, como. ainda. por entendimento 
tista& de modo a est1mu1ara-allies o 
com ·as firmas partleula.~. priva .. 
desenvolvimento, fomecendo~Ihea os 
jnvestimentos .indlspensá.Yets? 

Sr. Presidente, não alCanço a ra­
!?:ão por" que .®vemos rejeita-r o des­
.ta.que. que é salutar e moralize dor. 

Temos vfsto coisas espantosM. e, 
s~ elas já- mtistlram, por que :lf!ixa-
100 de &."<i.stiT? Slm'Piesmente ·por 
~ !l ~<'\ll"j>l>l"Ao vellha a oer con-"" · ... --,_,.. 
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fiada a run cOl"ll!> gerencial· de o.l­
tacompetência !sto será ob?tado? 

Não. Sr.· Presidente, tais sAo as 
sutilezas, mtsttficações -enfim, os 
percalços de que se p-ode cerca·r si­
tuação dessa espécie, que poderão 
o.."''trer fatos de sum-a gravidade. 
com enorme pre1uízo pa.r-a o patri­
mônio da. emprê.!;a. 

'Me!h<n- oerá tolher. e11<1uooto ê 
tempo e dentro da Iel, e~a possibi­
lidade excessivamente elástica. 

Sr President. seria prciso vlvês­
.!l-em~s num mundo em que existisse 
a perf'efcão ~ ..ela não pertenc~se 
sOmente ·a êste ou i\quele. mas a to­
dos D&~&·~a-damente, Iorure esta­
mo; dês..._; ideal. Da,i resUlta oue, 
multas ll'êzes. oor má exn1i{'a({ão, 
~omo:reensão de!eltuosa e influên<'ias 
nefaStas, po'derá o nróu-rio o~anls­
mo colegiado dn. EI·etrc>lJrá<:~ entra-r 
e msociedad~ com uma firma e 
adiante. verificar o,ue e1a. "Qfibn~tiâ 
vamente em boa situação econômi­
Ca>. St> transformou em defi~itár1a, 
p~Ja desacertada administração su­
!)eryeniente. 

Dai decorrer, ôg'\.•lamente. nos ca­
sos de· firmas mistas, de a·lta si~nifl­
ca~ão-. firma m.lista. e-m que o Esta­
do assume a maioria dos compro­
missas monetârios, a n-ecessidade de 
a. União amparar a.s falidas. entm­
do com o catJftat para não ser ar­
rastado e. situação defiCitária. 

A Let de -Palêneias disp5-a o.ue o 
comercia.nt.e que não paga s:. dívldn 
lffluida no sen. -renc!rnento. e.~á fa­
lido. A Lei Falimentar também de­
clara. qtre quem .~e assocla a firma 
que vem a. fe:.lal.r node náo ser ar­
rastado A falakncia., IDf',t; are com 
s respon.sbUidad-es, .ooUdária. da 81-
t-uação.ã. 

ram favoráveis ao· desta'CJ.ue. Não ae 
atingiu, entretanto, o quorum regi­
mental para. vot~o. razão pela. 
qual foi a mesma transferida para 
hoje. 

Sr. President~. relembrndo ao se­
nado os a.rgumentos aqui expend!dos 
pelo nobre relator da espécie na 
honrada Conli.ssão de Economia. es­
pero que o senado repita. a votação 
de ontem, rejeitando o requerlmen­
to do meu nobre colega e Ust1nto 
ami~o Senador K<erginalado Ca.val .. 
canti. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação o Requerimento n'Clme· 
ro 518. 

Os Senhores Senadores que o apro .. 
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa) . 

Está rejeitado. 
Sôbre a mesa outro requer1men~ 

de destaque, para rejeição, que vai se1 
lido pelo sr. 1.0 SeCl'etárlo. 

E' l-lrl'c o S€1r.!l!ltB 

Requerimento n. 520, de 1957 
Nos têrmos do art. 126, let.-<l- n, 

em combinação com o § 4.0 do ar­
t~o 158, requeiro destaque para re­
jeição da parte final do § 1,0 do a.rtigo 
15· do Projeto,· a. partir da. palavra 
11podendo" Unclusive) • 

Sala das Sessões, em 15 de outubr\) 
de 1957. - Kergtnatdo Cavai.~ tnt•. 

O SI\. PRESIDENTE: 

Sôbre a me.sa requerimento sObre o 
mesmo assunto, mM de deJtaque para 
votação em separado. 

E' lldo o segUinte 

Requerimento n. 521, de 1957 
Para sse nontn neço a e!en"'â-o das 

Senhores Sena-do!es. destjan"''"' que _Destaque de disposiçê.o para vota­
o reauerlmento de destacu '119""9. re- çaç em sep'i:·ado. 

Noe têr:m·J.s do art. 126. letra m, 
em combmaça.t> com o § l,il do arti­
go 158 do Regimento Interno. requei~ 
ro destaque, para votação ~m sepa1·a .. 
du, da seguinte parte do P.rojetu: § 1 o 
lo art. 15. 

.feição f.&IJe a.Prov9-do -tcla Oa.Ea. 
S-e. porém. a~im não fôt'. eu me 
curvarei à sabedorJa dos doutos co­
,e.qa.s: imprr.ssionado com M meus 
P;<él"'rlos jutrramentos. r-dmi~ti!"ei, 
lY'.esmo. oue n2n tenho t"azão e. fa­
!'lei os mãis ~ordials votos. uara Que. 
no futuro. n§.<l nas che_,.uem situa- Sala das Sessões, em 15 de outubro 
cães· desa'?'l'n<'lá\-•eis: e ('l,uando esta.s de ~957. - Ru1 Carneiro. 
wrven1urrt, de.s'!""aç{l.dani"'nte MOr­
rerem. regt'5Lre-E'?'. Sr. Pr>a~i.clente. 
oue deflf'l tribun~ lanc~i m1-u pro· 
ú;to, (Muito bm.; muito bem). 

O SR. JO.ItO VILT ASMAS: 
(Para encaminhar a vota.ç/if)) 

O SR. PRESIDENTE: 

De acôrdo coin o Regimento tem 
prefer.ência o requerimento do 'nobre 
Senador Ruy Carneiro, o de n, 521. 

1m votacão. 

0 SR. JO!O VILLASBOAS: 

<Pela ordem ) (Não foi revisto pelo 
orador) - Sr. Presidente, ambos O.<J 
requeritpentos se referem ao pará­
grafo 1.0 do Art. 15. Gostria que V, 
Exa. informasse a que supressão se 
refere o reQuerimento do nobre Se­
nador Kerginaldo Cavalcanti .. 

Outubro de 1957 

º SR. JO!Q VILLASBOAS; 

Obrigado a V. Exa., Sr. Presidenj' 
te .. 

Em votacão o requerimento de dM ... 
taque para rejeição, do nobre Senadot 
Kerginaldo Cavalcanti. J 

O SR. 
CANTI: 

KERGINALDO CAVALO 

(Para e1u:a:~~inhar a votação) (Nã~ 
foi. revisto pelo or(l.dOT) - Sr. Presi­
dente, já tive oeas1ão de trocar idéias 
em tôrno dêsse m-eu requerimento 
eom o nobre autor da emenda sena­
dor Cunha Mello. S. Exa. se decla• 
rou inteiramente com meu pensamen .. 
to e prometeu-me seu valioso apôio. 

. Agradecendo essa gentileza, quero 
dizer a~ ~~nadar que pedí o destaque 
para. reJelçao daquela parte final do §-
1.9 do Art. 15 porque se .aprovado, 
consultaremos melhormente os mte .. 
:rêsses da coletividade. 1 

Rea!mente. aquela. mesma desper ... 
tou noa jornais desta cidade reparos. 
O nobre Senador Cunha Mello exa­
minando a matéria com aquela' atcn­
Qão que sempre dá· a assuntos ele tal 
natureza, e espírito de cooperaç~ 
asseverou ... me que não teria. dúvida eni 
apoiar o meu requerimento de desta• 
que, para rejeição. 

O Sr. Cunha- Mello - Estou inte1" 
ramente de acOrdo com V. Exa. í 

O SR. KERGINALOO CAVALo 
CANTI - Multo obrigado a v. El<a., 

Sr. l?residente, poderia parecer à 
Primeira vista que estariamos a criar 
organizações subsidiárias pelo Estado 
ou subsidiárias por sociedade; e quan .. 
do essas emprêsas chegassem à situa .. 
?ão de prosperidade, descartar~se .. 
1am de ;.;ua. matriz. Ora, por raciocf .. 
nlo e contrário senso, teríamos quan ... 
ào e-las tôs.sem deficitárias.- que a ma­
triz ficaria sempre .na situac;ão de ser · 
a alimentadora perpétua, enquanto 
que no_s bons tempos, o r_eservo não 
ocorrer1a.. 

Dai por que estou na esperança de 
aue o Senado aprove o meu requeri .. 
mento de destaque. <Muito bem.). 

O SI\. PRESIDENTE: 

Lembro aos Srs. Senadores 'lUe o 
requeri:nento de autoria do nobre Se­
nador Ruy Carneiro é apenas para a 
votação em sepa.racro do parágrafo 
n. do artigo 15 do projeto. O nobre· 
Senador Kergina!do Cavalcanti ·pede 
.çlestaque, para rejeição, de dE<termi· 
nadas expressões desse Parágrafo 1.• 
Segundo o Regimento, será votado, 
Primeiro, o requerimento de auto!'ia 
do Senador Ruy Carneiro aprovado. 
quando chegar a ocas.iã.o da votação 
do § 1." do Art. 15 será votado o re­
querimento do Senador Kerginaldo 
Cavalcanti, para supressão de ex~res .. 
sões do mesmo parágrs!o. 

E':U votação o r~querimento do no­
bre Senador Ruy Carneiro. 

(Não fOi re1)isto pelo oraaor) - ~­
nhor Presidente. o nobre Senador 
Juracy Mafalahães. Telator do pro· 
jeto na Coml.c;são dr.. Eronomia. te­
ve n.eoessida.de, retirar-:sr.~. a fim 
de prof-erir uma conferncia ·na Fa­
culdade Nacional de Medicina. De­
vo substituir S. Ex.a no e-ncamihha.­
mento da. votação dste projeto. e, 
nessas condições atender à órl~n­
taçã.o traça-da não somente nos pa­
receres sôbre as emendas que .io"am 
aprovada-s peln r.espectlva Comic;.<!ã,o. 
como. também. no combate ontem 
feito por ·S. Ex.8 , da tribuna de~ta 
Casa. ao requerimento de de..sLMue 
aonrsentOOo pelo nobre Senador 
Kerv-inaldo Cavalcanti. Ocioso ..e'!ia 
insistir, nest~ momento. nos arvu­
hoentos tão bTilhantemente e"Xnosos , 
onem ne-Io ilustre ~nado .Turn.cv 
Magalhães. & sti3 requerimento de 
destnque. 

!I SR. PRESIDENTE: 

:..\ supressão no § ·1.9 do Art. 
desde a palavra "podendo, até o 
ou seja: 

Oa Senhores Senadores .. que o apro ... 
vam, queiram permanecer sentados. 

l!t (Patisa). 
flm, 

Tão impres-sionante fol a ar!!u~ 
ment~çã.o de S. ~.• que, na verifi­
cação da vota-cão. notou-"t" nu~ ary~~ 
na.s ou ' sénhorea senadOres to-1 

" ... podendo, entretanto. ain .. 
da com aprovação prévia daquele 

·Conselho, fa2er cessar a sua par­
ticipacão deSde que as subsidiá­
nas atinjam maturidade econô­
mica e sempre que isto se fizer 
necessárío para, com a ráoida re­
cupe-rnção do capital investido. 
possibilitar novos investimentos 
em m:!ras áreas do território na­
cional". 

Está aprovado. 

O requerimento do nobrr Senador 
KerginaJdo Cavalcanti fica ar;un.r­
dando a oportunidade de vnt,ação. 

Em votaç!io o projeto, ntvo aE'. 
emendas e os destaques~ 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau-· 
sa). · ""' 

E' o seguinte o projeto apr:Jv& .. 
do, salvo os destaques: 
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PUOJRO DE Iii!I DA OAMARA 

N.• 117, de 1956 

(N.• 4.280-G, de 1954, na Oâm.,a doa Deputaoos)' · · 
4utortza a Unlão e constttut,; a Empr~sa Centrais Elétricas s, A. 

. - Eletrobrás, e dá outrtuJ providênctas •. 

O ConrJI'ee.so Nacional decreta:. 

CAPr.rut.O t 

DA OONS'HTUIÇAO DA ELETROBRAS 

1 
Art. l.o Fi~ a. União autorizada a con.stitUir,.na forma desta lei, uma 

soc~edade por açoes que se denominará centrais Elétricas Brasileiras s A 
e usará. a abrev\atura Eletrobrás para a sua razão social. ' ' "' 

Art. 2.0 A Eletrobrâs terá por objeto a realização de estudos projetos 
co~~rução e operação ~e u&nas produtoras e linhas de transmtssãÓ e distrl~ 
bU1çao de energia eJétnca, be1n como a fabricação de material elêtrico e ce­
lebração doa atos de cométc!o decorrentes dessas atividades. 

§ 1.0 Terá a entprêsa como encargo fundamental a exeêução dos em­
;preenC.imen!os !ederais constantef:l,do plano Nacional de Eletrificação, lnclu­
slve a crla_çao r'l"'l. 1ndústr_ia d_e material el~trico, no que se refere a quanttda· 
des:. espémes de mater!a-lS, ~mhe.s àe tabncação e quando os prazos de exe­
cuç_ao não pude':"ent ser satisfeito~ pela iniciativa privada, com a ajuda au­
toriZada em lei. 

§ 2.0 Enquanto não fõr aprovado o Plano Nacional de Eletrificaç§.o R 
emprêsa poderá executa.r emprcerldimentos com o objetivo de reduzir a ta'ua 
de energia elétrica nas regiõPs fnJ que a demanda efetiva ultrapasse as dis· 
ponlbilidades dtt. capacidade firme dos sistemas existentes, ou esteja em vias 
de ultrapassá-las bem .como rPalizar investimentos em conexão com a in­
dústria·dq material elétnco; limitados, porém. os empreendimentos e tnvestl­
rnentos a. 40% :quarenta por cento) dos seus recursos financeiros 

Art. 3.0 
_ 0 Presidente da R-epública designará por decret-o 'o represen­

tante da Uniao nos ntos constitutivos da Sociedade. 
§ 1.0 OS atos constitutivos serão prccfdidos: 

I - de estudo e aprovação pelo a<>vêrno do projeto de organização dos 
Gervlços báficos da SOcleda<!e; · 

. II - de arrolamento, com as especificações convénlentes dos bens e d1· 
ll"el\Os que q União destinar :\ integralização do seu capital; 

III - da elaboração dos estatutos e sua publicaçao prévia, para conhe­
cimentQ geral. 

§ 2.0 Os atos oor.:Stitutivos compreenderão a aprovação a_(, 0011.1elho d:e 
Aguas e Energia Elétrica: -

I - da_ avaliação dos bens e direitos arrolados para constitulrem ca­
pital da Untão; 

II - Dos estatutos da sociedade. 
§ a.o Berã a sociedad-e constituida em s~ p-ública. do .Conselho Na­

cional de Aguas e Energia Elétrica, em cuja ata deverão coru:tar os estatutos 
aprovados, bem como .o bístórlco e o resumo dos a toa constitutivos espectaJ.. 
mente da avaliação doa bens e direitos convertidos em capital. ' · 

§ 4. 0 A constituição de. sociedade será aprovada por decretO do Poô.er 
~xecutivo e sua ata será. arqu1\"ada, pOr cóp1a autêlltlcada, no Registro de 
Comércio. 

Art. 4.0 No:; atos constttut!vos da Eletrobrás fica dispensada a cx:tg:eo­
eia. mínima. de 7 (sete) acfonistaa prevista na lei vigente. 

Art. 5. 0 Nos estatutos da sociedade serão observadas em tudo que lhes 
fôr a.pUcáveJ, ss normas da lei das sociedade a-nônimas. ficando a sua re­
forma subordinada à aprovação do Presidente da República, mediante 
decreto. 

CAPITUto n 

DO OAP'ITAL DA ELETROBP.AS 

Art. 6.0 A Eletrobrás terA, lniclalmente, o eapital de .............. . 
C~$ 3.000.000.000,00 (três billlões de cruzeiros), divididos em 3.000.000 <trêS 
milhõesl de açlies ordinárias nominativas, no valor de CT$ 1. 000,00 (mU 
cruzeiros) cada uma. 

§ 1. 0 Até o ano de 1965, o capital da sociedade será. elevado a um mi­
nlmo de Or$ 15.000.000.000,00 tqulnze bilhões de cxuzetros), na forma pre­
viSta nesta lei. 

§ 2.0 Para aument<"' do cA.p1tal poderão ser emitidaS ações ordinArtaa e 
[preferencta1s, nominativas ou I!\1J portador, não prevalecendo a restrição do 
parágrafo ún.icc do a.rt. 9.0 do decreto·let n.o 2.627, de 26 de setembro a·e 
n940. 

I ~.0 _As ações pr~erenciai~ terão prioridade no reembOlso do capltaJ 
e na distnbulção do dividerdo nú.nimo de 5% (Cinco por cento) e em ne .. 
nhwna hipótese poci.erão assegurar o direito de voto. 

Art. 7. 0 Subscreverá a União a. totalidade do capital inicial da sacie .. 
(lade e, nas emissões pOttertores de ações ordinârla.s, o suficiente para lhe 
garantir o mfnin(o de 51% (cinquenta e um por cento) do capital votante. 

§ 1.0 Para integralização do capital inicial, disporá a União dos oeiUI 
e direitos alienãveis que possui, relaciona-dos com a pi<ldUç!o, transmissão e 
tllatribulção de energia elétrica. 

§ 2.0 Se o valor dê.sses bens não bastar para. a integralização do capi­
tal inicial, a Uni~o completã-Jo .. A em dinheiro. 

· Art. 8.° Far·se-ão à conta do FUndo Federal de Eletrificação as lnte­
sralizações da-parte do cn.pital inicial da Sociedade, que porventura exceaer 
o v~lor dos bens a que se refere CJ artigo anterior, e do capital subscrito pel& 
Untao para cumprimento do disposto no art. 6.'', § 1.0 • 

Pa.rágrafo único. Fica o Tesouro Nacional, no caso de os recursos do 
Fundo não bastarem para a integralização do capital inicial, autorizado a 
fazer adiantamentos ou operações de crédito, por antecipação daqueles re .. 
cursos, &•té a quantia de·crt 1.500.000.000,00 cum bilbâo e quinhentos ml­
lhões de cruzeiros) • 

Art. 9. 0 a sociedade poderá. emittr, até o limite do dõbro do seu ca­
pital social fntegraiJzado, obrigações ao portador, com ou sem a garantia CIO 
Tesouro Nacional. 

! Art. 10. Nos tu.uneDtos de ca.pftaJ, será. at~segurada preferência As pes­
soas -Jurfdlcas de di~ público para a tomada. de ações da socieouC:.e, reauei· l . 

ta.do o disposto no nrt. 7 .o, in jfnc# e será adotada a mesma nonna nos tan• 
çamentos de otnigações. 

Art. 11. O Poder Executivo poderá fazer adiantamentos à socieóade 
à_ conta do FUndo Fe?eral de Eletrificação, corno antecipação de integrallza.! 
çao da. parte do capital subscrita pela União em cumprimento ao diSpDato 
no art. 6.0, § 1.0, desta. lei • 

CAPlTUW Iti 

DA ORGANIZAÇAO DA ELETROBRAS 

Art. 12. A Eletrobrãs será dirigida par um conselho de administra.-· 
çâo, como funções delibez;atlvas, ~ um~ diretoria executiva. 

§ 1. O conse!h~ de adminr.straçao será constituido de: 
a) 1 tUm) preside.nt~ nornf!ado pelo Presidente da República e ctenu, .. -

sivel a~ nutum, com d1re1to de veto sõbre as decisões d.o próprio conselho 
e da diretoria; 

b) 3 (três) diretores eleitOs pela assembléia aeral com mand'ato de3 
-~-; ' c) 2 :do1S) conselhr.iro.s designados pelo Presidente da República cca 
mandato de a (trts) anos; ' 

d) 2 <doiS) conselheiros eleitos pelos acionistas, com mandato de 3 
<tr~s> anos, sendo um pelas pessoas jurídicas de direito público, exceto a. 
Umào, e Ol'tro p€las pecsoas fís1cns e jurídicas de direito privado. 

• §: 2.o A dil'etol'ía executiva comp-or·se-á do presiderte e o.os 3 ítrêsl 
diretores. 

§ 3_.0 Os 3, (três) primeiros diretores serão nomeados pelo Presidente 
da Repubhca petos prazos de, respectivamente, 1 <unü, 2 c dois) e 3 (três> 
anos, de forma qu': anualmente termine o mandato de um dêles: 

§ 4.0 Nas primeiras designações e eleições a que se referem a.s Letras 
c e d do § 1.0 , um dos COJll:elheiros designados e o conselheiro eleito pelaü 
pessoas jurídicas de direito púb!ico, o serão com mandato de apenas 2 (dOiS) 
anos. 

_ § 5.0 .O. presi_dente e os diretores não poderão exercer funções cte d1-
reçao, a.dmmiStraçao ou consulta em emprésns de direito privado concessio­
nárias d~ serviços pUblicas de energia elétrica,- ou de emprêsas de direlt.& 
privado ligadas de qualqtl~r forma à indústria do material elétrico, 

§ 6.0 Do ve~o do presidente, a que se refere a letra a do § 1.0 havera. 
recurso ex. offiClO para o Presidênte da República, ouvido o conselhÓ Nact?­
nal de Aguas e Energia Elétrir.a. 

Art. 13. O cons~lho 'fiscal sett\ constituido de 3 <três) n1embro.s com 
mandato de 1 <um> ano. ' 

~ 1:0 A UJ?iâo el.egerâ 1 rum) representante; as mais pessoas jurídicas 
de direito públlco aCiom."Etas, outro; e as pessOas físicas e jurfdicas de direi~ 
·privado. o terce:ro, · 

§ 2. 0 Não se aplicarão ao· conselho fiscal da sociedade as disposições 
do decreto-lei n.0 2.928, de 31 de dezembro de 1940. 

Art. 14. E:' privativo dos brasileiros o ex:erc1cio dos cargos e runçõea 
dos membros da ó.J.retoria. exe<:utiva, do conselho d'e adminiStração e do 
conseUto fiscal da sociedade. 

Art. Jõ. A Eletrobr.is operará atra,•és de subsidiárias e· emprê&as a 
- que se associar ou diretamente. · ' 

§ 1.0 A soci~dade poderá. organ'lliar substdtã.rias melfiar·te apl'\)\"ação 
do _C.Q~elho Nactonal de Aguss e Energia Elétrica, nas quais deverá ter a 
mm~na. da~ ações com c!treito a voto, podendo, entretanto, ainda com apro~ 
vaç~o. pr_évia ~aquele cons~lho! fazer ces.s.ar a sua particíçaão óesde que as 
sub.std~âna.s atinJam m:-ttU!ldac.e econômica e sempre que isto se 'fi7.t~:r ne­
cess~no p~ra, com a rápida r~cuperação do capital investido, possibilitar no­
vos mvestimen!:O'S em outras âreas do território nacional. 

§ 2.0 A sociedade pcderá tomar ações e obrigações de emprêsas sob o 
contróle do& Es'.ados Distrito Federal e MunicípiOs. qunlquer que seja -,?. sua 
participação no capital ae1as. . 

§ 3.0 A soc:ed'ade poderá ser acionista minorltária de cmprêse8 de.~­
tinadas à fabricação de i.naterlal elétrico, inclusive produção de matérta'J­
primas nece.ssárias a essa inàlistria, com aprovação do Presidente da (teaú .. 
blica, ouvido o Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrlca. 

§ 4.0 SOmente medhHJte aprovação do PrE'Sidente da República, ouvtdo 
o Conselho Nacion::tl de Aguas e Energia Elétrica poó.erA a sociedade to­
mar ações de emprêsas produtO!"as e distribmdora~ de energia elétri<:a. queo 
não estejam sob o contrõle da União, dos Estados, do Distrit-o Ftoeral e 
dos Municipio.~. 

Art. 16 Na organiZação das suas subsidiá:-ias. a .mciedade observará. 
em tudo q:..e lhes fôr aplicá\'et o <HGpa!lto na pr€'!'iente leL 

CAPITULO IV 

DAS O!UU(IAÇOES PA ELETROBRAS E DOS FAVORES QUE LHE 
SAO CONI'ERlDOS 

Art. 17. Come on:;an.isme> do Poder Público, a- Eletrobrás cooper'l:A 
com os serviços governamentais mcumbidos da elaboração e execw;.lo -d:\ p<l­
Utica cficiaJ de energia elétrica, espec!ficamente: 

I - sugerindo as medidas que transcedam dos enc.ngos que lhe são 
atribuídos pelo art. 2.0 desta. lei. em relação ao primeüo Plano Nacional de 
Eletrtficação: 

II - mdicando os empreendlmentos e a.s mea.idas que devum ser oh;et() 
·de planos posteriorEs, conforme a expt~riêrcla que fõr udquil'ihdo; 

I!I - 1-•rontovendo, junto ao~. órgãos competentes, a nmpliaçf:.o de em­
preendimentos .iã exist;::!lte., ou a execução de outros, a serem íniciadvs ,&e 
ca-pazes de acelerar a· desenvo~vilnentn óa 1ndústria. Ce energia elétrH:u no 
pais, principalmente em race das limitações imposta.!i pelo balnnço di~ p!l-­
gamentos 

Art. 1B. A sociedade e suas sub::idiá.rla..o; gozarão de iser.ção d~~~ tri­
butes, ex~~to a hxa de !--l."evidêncí.a sQcial, incidentes sóbre n importnçiífl ;tf.J 

maquirismos . .seus .sobresalentes e ace5sórios. a.pareihos. fen-r .. mentat., in~­
trumentos e materhis destinados à ::;onstruçãc. inst.ato.<;iiC!, antiÚa<).a. m~~ 
lhorawentos, rtmcionanH'Ptoe, exploração, conservação e manutenção das 
suas tnstalac(:.es, desdt' qt~e n? . .o E:xistam similares de wrcdu~ã.o naciora.l 

§ 1.0 A U;tnr~'>o dE> nu~ trats í\ste srtüm .c:::e apUca. cxclusiyamente. aoo 
materi~is e merc~dorias inó:spensfll·ei'> à ~ocledade e su"osiãHi.rlll.s para r~ali~ 
zaçâQ de "Jeu.> fiiD .· 

~ 2.0 Todos os ma.terla.l.s e tn_ercadort.as referido:; neste arttgo, serao 
dc.c;embarnpd<l$ mediante visto dos inspetorcõ de alfândega.. 
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Art, 19, Fica a.'lSegurada à sociedade a à.s su.., subs!dié.rlas, o (>IJ&I>o 
tle promover desapropriPção, nos t-érmos- àa legiSiaçâo Qm vigor. - · 

Art. .20. Dependendo sempr" de prévia e especifica aprovação do con• 
tielho Naclonal de Agua.s e Energia Elétrica.-, a sociedade poderá dar ga.ra.ntia. 
e financlamertos, tomados no pais ou no extt!ríor, a favor de emprêsas óela 
~ubsidiária_,, · · 

Paragrafo úntco. O Poder Executivo pederá. dar garnntia a !lnanc1a ... 
mentos externoa contratados pela. sociedade ou pelas subsidiárias, a.travé.s 
do Tesouro Nacional ou por intermédio do Banco Nacional do Desenvo~vl­
mento Econômico, obsetvadas os normas do art. 21 da lei n. 1.628, de 20 tle 
junho de 1952. no que fõr aplicável. ~ · 

Art. .21. Os honorários do.s diretores não pode rã<:~ ser fixados em nlvel 
EUperior aJ dos vencimentos dos Ministros de l!};tado. - . , · 

Art. 22. SOmente quando os dividendos atingirem 6% (seis por centoJ, 
poderá a assembléia geral G.Os acionistaS fixar percentagers ou gratifica­
ções por conta. dos lucros para a administração da sociedade e das subsi-
dlàrlas. ' · 

"Art. 23. A direção da Eldrobrãs e as das sociedades delas subsidiàrlaB 
aã.o ·obrigada:,; a prestar aa in;tormlições que lhes forem ·solicitadas. pela 
Câmara dos Deputados, .pelo senado Federa-l ou qualquer de suas ComtBSôe8. 

cuperaç.ão do uapital lnveat.\dO, a . emprestar prosperidade ·a certa• 
posSibilitar novos investimentos zonas. o. que ~ aconselha no projetG. 
em outras áreas do territ-ól'Jo na~ é ·apenas dar a. êsse grupo priVadQo 
eional". uma autonomia que, de certo modo, 

é PJ.'Ot~ionismo _do. Estado; é violaçãa. 
. Vê o senado que o dispositivo pre.. aO p;Wprio preceito legal e constitu­

tende que a.o_ atingiJ.·Eml as subsidiá- cional •. oom efeito, sr. Presidente. 
rias maturidade. econônlica que llles nunca se~ ouviu falar que 0 Estado, 
possibilite dispensarem O aUxilio e o nesSe partiCular õ.a Economia, atuas­
amparo da) Eletrobrás, esta retire seu se da. maneira que se depreende das 
capital, a fim de aplicá~lo em outra linhas da proposição. Posso compre .. 
r-egião, em outro ponto do- Territó~ ender _ e já se contém no projeto 
rio Nacional, onde deverá desenvolver _ que a Eletrobrás aplique _investi .. 
a produção da ene~gia elétrica. mentes no setor privado;· posso_ admi-­

. § 1.0 o presidente da. Eletrobrás é obrfgado a comparecer -perante 
qualqu~er das Comissões de uma ou outra casa do Congresso, quando oon ... 
vocado, para _pessoalmf!nte _prerlar informações aeêrcn. do assunto pr~vla• ~ 
mente deterniina.do. · · _ . . -·- .-. 

NA.o vejo, Sr. Presidente, o inCon- tir, oo-mo já o fae o_. projet._o, que, 
yenlente apontado pelo riobre Senap ·onde 35. sociedades privadas nao· poa ... 
dor Kerginaldo Cavalcanti e, com. ii sam .realizar· seus· objetivos;· a·.- Eie_.. , 
devida vênia, apresento minha oPi· trobráG veilba. em seu auxilio. Tud~ 
nião contrária ao destaque.· A meu. isso é razoável; porque investimen-­
ver, ·não há aquela possibilida-de te- tos, de qualquer, natureza, aasim apli ... 
ntida. por S.· Exa., de que, ·dando as cados revertem .·em benefício da c:o ... 
subsidiá.rias prejuizo, ê.ste recairá sô- letivid8.de, mas, criàrem·se_ subsidiá;o 
bre o capital da Eletrobrãs, pois quan· ria, e deixar·se que fiquem, quando 
do-a !utura:·emprêsa: Verificar ser de se tornarem -pí·ósperas,_.nas mãos d& 
dejicit a situação. da subsidiária e gruPos privados, co1no únicos ben~!i~ 

.ímpossível sua 1·ecuperação econômica ciários, é, ~realmente, .. dessas co1sa15 
§ ~.o A~ fal_ta. de. corupal·ecünento, sem justlUcação, 1tnporta na 'perda 

docargo~· ·- · · .: _-
- Axt. 24. --Prescreverã.o os estatutos da Eletrob1·á.s normas especificas 

para .a pãrticipação dos &eUs einprega.dos no lucras· da .wcieàade, quando· 
ê&tes alcançarem H% (seis por cento). dO Capital, as qua.ls deverão _prevalwcr 
até_ qu~ seja regularríentado o iuciso IV do &rc.. 157. 'da constituição 
Foott~. · 

CAPITtTL~ '.V 

DISPOSIÇOEB GERAIS . 

Art. 25. A Ur.iâo poderá coritrat'ar oom ··a sociedade ou suas Eübsldiá .. 
rias a. ex<:'..:ilçào- de. obr~..s e serviços condizentes com o seu objetivo e não 
oonst.antes do Plano Nacional de Eletr~flca.çâ<l, para os quais forem de~tlna:·· 
ctos l'ecursos financeiros cspeciaiJJ<. . · 

I 1.0 As obras realizadas mediante contrato, nos _têrmos dêste artigo, 
poderã-o ser operadas pela .Sociedade ou. suas subsidiárias, integralizando a 
:União () capital delas com o .valor dos bens transferidos. 

i 2." caso ó investimento total .11.ão seja rentável, a União poà.erA 
atribuir às obras valor inferior aó· seu custe, para efeito do· dispOstO uo. pú- · 
rágrafo anterior, reajusta~do, o -,·alor iniciabnente atribuido quando a tx .. 
p'ansão do. qierc~do corntumidor de energia eléttica. comportar a remuner-&.­
ção do ·tnvestimento. P~ua. êsse fim, a diferença entre o valor atribuído &.! 
obras. e o custo real aprovado, s~rá cr~ditado à União sob a forma de pattí'-8· 
beneflciâ.rias, que serão resgatadas pela sua· transtormaçP.o em aç6e.s ord1-
ná.rías, ·na. forma estabelecida. ria a:J.Sembléia .gerãl, que aprovai' a ·taio.s!e-
réncta dos bens -para a Eietr!Jbrá6. _ - _ . . 

A.rt 2G • . A. União! poderá~cóntratar cem a· sociedade e suas subóidlá·· 
riaS~·a execução -·de ·5t'ryiços _ri~c- r~ntâ:veis,' previstos_ ou ·não no Plano Nac1o~ 
na.} de Eletrl!ir:açã.o ,'- , · · 

Art. 21'. - O supri!n~ntn de _ener"gia elétrica, pela Eletrobrás e a outns 
empr~sas, para efeito clc~dlstribtúçào :às' ion·a! de que sejam concesioná.l'la&!!, 
será determinad-o, pelo Con.o;eit:o" Nãcional- de Aguas e Energia Elétrica, n(.>a 
casos e pela ·forma pt·evU:tos na -teiislaçft.o _em -.vigor; 

§ 1.0 Determinado o suPrimento, a emprêsa suprida. não pode:pí re­
cu.sa-lo, seja· qllal !ôr o m"tivü ~invOcado, nem a Elet"i'obrás interrompê-lo, 
sem. a &ut<>Yizaçáo· expres-sa·- ~o- Conselho -Naç1on_al ·de Aguas e Energia 
Elét'."ica. · , - . · . . . . . 

§ 2.0 . As Urifns d•l rornecirilento Serão fixadaS, após a fésolução dQ 
Conselho Nacional de AguRs e Energia ElétriCa, pelo Ministro da Ag:nt.üJ­

. tura, mediante portaria-, segumdo-se, na fixação das mesma.s, cj cri ti: tio d(! 
legislação ·;igente. _ _ . 

Art._ 2a·. 03 milltarea e o,; funcionários público! c.tvis d~ UniOO e nas 
e.ntida.t:i.l's autárqmcns, p_arâ.estat~is e d~s .sOCiedades de economla mLstn. te ... 
derais, poderão servir nA. Elet-robrás, em ~funções de direçá.o, de_ chefia e cu~ 
natureza técrica, na fonna do decreto-lei- n.0 6.877, de .18 de" setembro óe 
1944, não l)Odendo, todavia, acumular vencimentos, gratificatões ou qu:USquer 
ontra-s~vantageh.s; sob pena de se .considerar con1o- tendo renuncia di? a·o '-"argo 
primitivo. . _ . , 
·· · Art. 29. A soc.ledàde contribuirá_ pàra a. foimação d'o pessoal" t.;cnic_o 
necessário à illdústria -da. energu~ elétricl'., bem .. como pá r a, ·a prepar~ão de 
operários quaUf~r.ados, através. de. curSC!fl especializados, que organiz:uã, · po­

. dendo também conceder auxflio aos. estabelecimentos de, enstr.o o·o pais ou 
bôlsas de estudo ·no,e:'!"tCrl!:!r ·e a~}nar convêriios com entidades que colabOP.'m 
na !ormil.ção de pesso:1l tcc1,11co es!Jeclaltza.do. · · 

Art. 30. Aos empregados 'e Bervidores da sociedade aplicar-se-á-o os . 
preceitos .da legi..;,lação .do. trnlJalho -nas.suas relaçõea com a ·emvr-ôsa t -amas 

e ·financeira, em condições· .vantàj9- qUe, pod~ria dizer, Ultr~passam .m~fl. 
-sas ·pa.ra. a região onde estiver ope..- compreensão.- E' \Una- bel':em~rência. 
randoi procurará liquidá~ la. ·Não_in· ~que 0 ~Estado.· não pode nem .deve 
sistJrá em· djspêndio inútil, ·peJo QU!ll permitir,. porque. se 0 fJzer, estaxà -
'não encontra a correspondência· né- Cl'iando situação excepcional em. n?s .. 
cessá.ria' ao desenvolvimento- de. sua sa lt'gislação: e estará tutelando ·m"' 
atividade. Se a subsidiária. não se de- fewê&ses Privados,~ de que não é pos-
senvolve, ·torna~.~e, deficitária, traz sivel ju..tificar· a.. pr0cedôn~1a: · 
prejuizos, é porque·a região não com.:. .Estou cert-o, portanto, de 9-ue o se­
Parti a su.a. permanência e açã-o .. Nes- nado aceitará 0 meu requerimento de­
~as condiÇões, a _Efetrobrás promôVe- rejeiçã~. · Tanto viu· -isso·, com_ seu 
d. desde logo sua .liquidação, para acendrado. patriotismo! 0 n_obre L1~el'" · 
que de.sa.pareça o prejuízo. _· ~ do Partido ·TJ.·abalhi.sta. Brasllelro, 

Se,· entt·etanto, atinge um tal' de- eminei-ite senador cunha Mello que ·· 
senvolVimento econômico, .que a per.. não tergiver50u· em assegurar, de:sde­
mita a@:lr por Bi, tornar-se in~epeu- .logo, 0 _ ~u- a.polO tnte~ràl ~o ,1e'l.l 
dente,· autônoma, nãda m~s justo, pedido. . . . 
mais-. natural e comerciar que dela . Chamo· a ·atenção· -do senado -p').-ra 
retire a Eletrobrás o_ seu capitaL para que ná0.-1~vemos tão longe a nossA. 
aplicá-lo noutra reKHio, carente de de- condéscedência -com o~ dill;heiro d~ . 
.senvolver seu potencial .de energia pov_o; chamo~-~- a~enç~S! do senado 
Cléti'ica.: _ · .. - -· · - · para que nAo en~nd~ _êsses· fa .. 

sou, Sr, Pres1de?-te, forçado a me vares; .. porque merecerão, certamente. 
manifentar _ contrán? ao requerimento a mais justa reprovaÇãO do ,poyo 'l;lra .... 
de destaque.-formulado pelo ~obre s_e~ sileiro. - _ , · _ --- . _ -. ·. 
nad~r _KergmaJdo ca.v~l~a.ntJ. (Mult~~ .Queremos queees&aa indústrias pros ... 
bem· ) , - - . · _ perem; queremos que ~o . oovê1~ .ve'7 

- - :. - ·- - . nha em alUtilio de.tnict~tiva -privada; 
O SR. KERGINALDO_~· CAVAL-· queremos que 0 Govêrno incentive~ 

CANTI: de5envo1Va as eroprêsãs :~xistentes~ 
queremos- que, a ·Eletrobrás possa 5er ... 

(Para encaniinhci.t' a i.'Otação - Sem vir de estimulo e fotllento- à pr~dui 
revisão dó ora~on. -_Sr. Presidente, çM de_ energia elétrica e à fabrica­
V. Exa.. h"á de convir, como· c~nvirão ção· de materiais elétricos; porque dê .... 
~. nobres -=Senad01:ea. que estamos a les,· na mor ptU·te, depende o progrc2-. 
c~?ar, à marg~n;t. da El~trobrás, situa~: 80 "4lê.ste Pais_.' -- · . . . . ~ 
çoes de ;!avontiSmo. - 1 Cl'ie.moS, no ent-anto, com ·o dmhe:I-­

~-\ Eletrpbrã~ -~e, nos seus flan· ro dessa- _sociedade, subsidiárias que 
I cclõ, gerar subsidiánas e se estas pros~ dela -se EejMuem, -quando prósl>f'.ras. é 
1 peram. que ocorre? - Oesv!nculam- malversÍU' 0 dinheiro do contribuinte 
] se dela. e prosseguem". como se fôs· brasileiro e com êle enriquecer gru­
, .sem satélites da terra. Em bons·_tê_!- ·~ ... do que_ nA o. a9,virá. _vJtnta;gero de 

1
1 m_os,,~é .. o.. que .resulta da. expressao car_ Atei-- senão iniedie.t-o para,_ a .. co-.. 
9ue_soll.cUe~ !ôsse destacada·para re- Ieti\'idllde. ··~ . - . ~ 

jJei~a_o. -. . . . : __ 1 ·•• 'Assiin, sr.' Prefiidente .. ~~u · cer~ 

15ttbsidiári<\.q.. - · 
Art :1L · E-5ta :e1 ~r:.trarii tm viaor na data de &ua publicação, 

da,.'> ae disr·olrtr:õ":; em cc·litrft.no_. · · 

•· Jfao. ê pq_ssfYel, 8-r .. _Pr~s}d_en~e, cr1~:- de. _que !) Sen,~<;io· aprov.alit o .~eu .re 
rem-u organizações· de . drrelto · pn- quel'1l11;ento de destaque. (Mmto bem)i 
vado, para subjsjdlar algumas ~es:sa. I · · - ~ · · r. 
111-a11el;l:a; não -~-~i>O!'is~vel,d!s~~·.se d~s _ O_ SR •. :P.OM.INGOS V~_LAS.CO: 
d1~ell'~s púbhcos, para· dal-s.e a. OI-I (Para ·encaminhar ·a votaçâ<:l ~­
ga.mzaçoes privadas _eom~. e:;sas e l Não foi· re\lis.to pelo -orador) - Se .. 
quan~o se epc?ntram em -I~g1me dt::_ nhor Pl·es!dehte, tenho .sérifl.s rest-rh. 
pt·opnedade delas nada ':'dvil . ~a. a. ç6es de ol'dem · doutrinár1a ·ac § 1." 
S9~ledade cria.do~a_. As sube-Idiánas do art. 15 do Projeto ~de Lei da :.Câ-· 
pro::oper~s~ passarao~ a vive~ da, sua ma.ra. n.0.117"de 1956. • ._. ~ 

r~YQi!l.· prospendade, q\).er dizer. pass~ãQ_ a j Como socialista. ~o ccntrário do 

I engordar a existência industr.z.aJ e que muita gente-diz e pensa , não sou 
mercantil dM socieM.des_: privadas.Jtavorã;ve] à estatização da. econo."nia .. 

"A' sociecia<i_'e poderá organizar l Até ai porém não pode~ chegar a_be-~· O Est?do, :PÚa· nós, só ~eve. dommar. 
subsidiãri.as ·mediante aprova('ãO [ nemeréncia do poder Pllblico; .até. ai aquéles ~etores dos qualS depende. o 

- Vai ser· vOte:d<J. o requerimento do comelho Nacional de Aguaa 

1 

não··.pode chega;. a benem~erência do de.stm·oh~m.ent? o1·denado _da eco; 
de autflria do nobre· senador Kergi- e Enel'gia Elêtrlça, rias quais. de· E.stado e, até a1, como mae adotiv~,. no~ua, entle e.e_s o d~ energi~. ~st~, 
naldo Ç-avalcanti, que pede destatJ'l.'C _verá ter a maioria das açõe~ com 11Ko pode chegar a :rpletrobrás!- pot- em todo o ~ais org~l~lzad~, uao. q.e\'~ 
pnra expre&ões do § 1.0 do art. 15 - ·direito a ·voto ... , l que csts_ria t~~ind? seus. objet.Ivcs ·e es~ar n2s m.af?S da Imclntiva pnya~a. 
do projeto, Aprovado o requerim~nto, . · _ I ct·iando uma sltuaçao excepcional den- PQ-'S ela adqUire tal. poder e~nonuco, 
ficará prejudicada. a Emenda n.o 12: Á rt€ a~a a UaJ c de d"'"'h:t:aue I u•o da nossa. próp~ia. vi~a.". dentro da q~~ Sf r;mn.s~orma D{) arbftrio da pró-, 
substitt}tiva do mesmO§ 1.o. do art. 15 0 n~e ·-S~nador 'kergfnf:ldo ~Cnvài- nossa p~·óprla ex1stênc1~. legal q_ue ~ua. ~conorujta.- Assr~·A n~u:etú~ge~ 
do proJeto I t· . . . t retlundàrJa nos mais sén.os e graves uH:rgut. ·"'!e a qua or or1 • 

Etn votaÇão 0 requerinient~. Pausa.- can 1 e_ a segum -!!: _ -- . _ jpr:ejt~ír,os para' a soci~dade. I nó\, S?cia!i:itas. ~nte_ndem~ deve tel: 
- J ~· ... podend~1. entretnnt~. tund~ · .. Se é Certô, Sr .. P!e.s~dente._ que pela o 

0
Estado ? monopóh~. . . ~ 

o SR: JOÃO VILLASBOAS: \ , com 0aprovaçao prév1a daqne!e _! critu;ão das substdiâl·tas, . nao dan~:> 11 jetg'l.~~>~P~1~'br:~brr.s!aNoâ~'!;ri~o i~7e?. . . . • - -1 ~O!lS~l)]o, f.S.í':Cr cess3.r ~a SUR .P~r- ! e.l~ ,tx;ns _1''3SU1tados _podena. a .~la~nz, I J.amente contrário, no entanto, a que ! Par? _encanunh~r a. vof~çrro - N.ao t:clpaç~w. desrte · qu~ as subsJdJ~~ 

1

1 elunma-la~. dc-s~ru1~las, hqmuã-las, t r: la . entrasse no ramo da fahrlca.çllo 
.fm revzst.o pel~ o, ado

1
r:! - _Sr: Ple-) nas at-tn]am matu.rr~dade __ econ. õmt-. ~e.m _por ISso dmxar.Ja ~e haver P!'~- 1 e __ rto comé. rcio de material elétriÇo,~ 

eident-e .. ~ § 1., do rut. 15, E.stá as- oa e ~mP:l'e que Is,_o se.flzer ne- JUIZO. mHs se se crmm as subsidut-fcnbar.a julgue deves.~e êle· eBtar 11 o 
slm re~IS!"_tdo; l . cessáno p:-tni com a ·rapida re·. das e estas se desenvolyem, p~:;snm 1 ::qcrmce da iniclath•a privada. 



Quarta-feira 115 · DIARIO 00 CONCRESSO NACIONAL: . (Seção FI) Outubro de 1957 2693, 

Vê-se porem desde logo, que àe' I Estado com õ.s 'reCüroos PúbUeos, ti- QUeiram 1eva.ntnr-S~ os seflhÔré.,; j no s'eutido de ser ;1-piova.do &se ff.,; .. 
.seu à .sietrobrM pos.sibilidade para ver êx.ito e, pelo d~nvolvimento c.ta &:nadares que s.,prova~1 o requeri- tante ào parágrafo. Estou pedindo ao 
que o!Jtive~se rendas maiores e segu .. região, ·a emprêaa elét1-lca esta.tal mento_. <Pausa>. Senado que 0 aprove. Se 0 senado 
1·as, a fim de aplicar no seu setor prosperar, então o d.i.spositivo permi- Quetram sentar-se os Sennores se- rejeitar êsse dispositivo a "Eletro­
tundamental, que é a realização d'e te - não determina, mas pennlte - nadares que aprova.ram o requ~rt.me..n- brás" _ permitam.me que l'eptt.a _. 
estudos projetos. oonstruçlío e ope~ à Eletrobrás, com autorização do to e levantar se os u 1t fi á 
ração de usinas. produtoras. Entre~ Presidente da República, desfazer~se - · · q e 0 

l'f'JC am, car sem autorização legal para 
d t 1 (pausa). arganiza1· as subsidiárias. E!sa auto• 

!a~taf;. n~~~~ern~rve~a leJ=~ a~u~!~Jo a em q:ttr~v~~urg~s~ fim de Votaram a -f a-ror do requ€rlmento rlzação está inscrita nessa parte do 
iica, n.. determinados setores onde. a O objetivo da di.spos1~ão é. portan·f 21 Senhores_ Senadores, e oontra. 12 · § 1.o do artigo 15. . 
livre iniciativa deve dominar, s?bre· to, fncultar a Eletrobrás 0 integral ~ov::uenment,o de destaque eBtã ~is por que, Sr. Presidente, enca· 
tudo quando se lhe dá 0 podeno de eump·dmento de suas fine.liàades· fBie 1

1 a · , mmho a votação no sentido de aer 
prganizar .determinadas emprêsas - ela nã-o !ique com o capital emp:itado I Fica prejudicada R emenda n. 0 12. mantida a parte que ainda resta. dO 
ho setor da fabricação de ma-terial e, em conseqüência, aguardando novos lt a seguinte a emenda prejudi~ § 1.0 do art. 15 do projeto. (Mutto 
élétrico, -po~ exemplo - e após che- ingressos públicos para operar outra\ cada: bem). · 1 ga.r ao penodo de prosp.e1·idade, lar- emprêsa. . 
#á~1a.s nan mãos de quem queira.ad· se. oom o esfôrço pioneiro do Es· 1

1 EMENDA N.o 12 O SR- XERGINALDO CAVAL-
9,uirir a parte que o Estado possui tado, uma região se desenvolveu; se a Substitue.·se o parágrafo 1.0 do ar~ : CANTI: 
na emprêsa. lEso, Sr. PreSidente, é atividade pioneira .- insisto na pala· ti{!Q 15 pel-o seguinte: 1 

perig-or~J. O Estado será um fabri .. vra- do Estado não é mR-is nece.ssâ~ Parágra-fo 1.o A Eletrobrâs auto~ I rPelr1 ''rdem -Não foi revisto 1'61a. 
tant.e de bons negócios, pois quando ria útil será que os recursos aJi in~ rizada pelo Presídente da Repúbllca. 4" ~-a<ttt' - Sr. Presidente, tenho 
~;;~g:s ~ariiif~!~~tv;e~~~Ja. q~~~~ ye~'t~dos oeja!n desvinculados ~a ?b~a poderá organizar subsidiãrlas nas ! n. Impressão de que e.stá havendo ~ 
® 05 lucros deveTiam ser aplicados 1wcm~ e ~pl2cados em novas miClatt .. qu.ais .deverá ter a maioria das ações )um equivoco. O qu~ y. Ex.a. anuncioU 

t f t I N~::- vas plODell'as. com direito a voto podendo, entre~ - c parece o propos1to do nobre Se• 110 se vr undamen a · ll-V- vamoo, A. função da Eletrobrã.c; deve ser pio. tanto. mediante prévia aprov-ar.ão rto nadar Ruy carneiro - é que êsse I P?rtanto, transformar o Estado em . 1 . · 1 o d JJit>trumento de desequilibriot no se- nen·a, sempre que poss vel, e sena.. Presidente da Repúbllca, fazer C€$Snl' . o art. 15 - ou o que dele res-
t<:or que deve Ber reservado a 1nlcta.. n;~ felizes se .seu programa f~ tão a .sua participaçã-O, de.~de que as sub~ i?ll depois da àprovação do reque• 
tiva p;.·ivada, porque do contrário fi.. lttcida~e;nte planejado que tõdas as sidiárias atinjam à natw·idade econ~- nmento de destaque será votado em 
cará 0 Estado com poder despótico suaa imciativa.s no fim de algum tem· mica e .semp:rC que isto se fizer neces- separado. Quer dizer, o Senado irá­
dentro dêsses set<:lre!. po, pro~perauem a ponto de ela ~- sá.rio, pau cnm a. recuperação do ca- decidir não sôbre a aceitação e a 

lt claro que a lniclatlva privada.nM der retrrar-se p~ra novos empreendi- pital investido, pOSGibilitar novos in- aprovação dêsse § 1.0 , porém, sim .. 
:})Od~rá concorrer com 0 Poderio eeo.. mcnto.s. . • . vcstimentos em outras ãreas do terr1- plesmente, se êie deve ser votado A 
nómico e financeiro da Eletrc-brá.s, e ~mbro que isto so será fe1to facul- tório nacicnal. A sociedade poderá parte do projeto. 
tão loco a emprêsa adquira autono- ta.tlVamente .em cada caso, com a au- conceder financiamentos às suas sub-
;nla d~~ lucros, o ~tsdo, ou' -a Ele- diêncla. e autorização prévia do Pre.. sidiárias ou toma,r obrigAções ao por- O SR_ PRESIDENTE - V. Ex.• 
u·obrá.s, larga isso na mão do par- Bidente da República. tador por estas emitidas. . I está eqUivocado: o requerimento 4e 
ticular, perde oa lucros da emprêsa Quem vai f1car oom o empr-eendi-. Em votação a parte restante do ar- destaque do nobre Senador Ruy car ... 
por ela organizada e. de certa forma. mento terã de pagar à Eletrobrá-S. tigo 1. a do § 15. conforme destaque ,nei~, já íoi n.:provado antes do re .. 

'çr-1a bons neg·óclos em concorrenda Provàvelment.e, deverá haver concor .. req.uerido pelo nobre senador Ruy quermwnto de V Ex.". . 
<fom a.s, outras empresas que já operam. rência. públioo. ou algo semelhante e carneiro. · 1 Aprovado posteriormente; o desta .. 
':iutt'? setor. . . sôbre os lucros que essa cmprêsa tiver . . , que, para rejeiç.i'í.o, ,.solicitRdo por. v. 

<\..ssm1. s:. Pres1d~nte,. não 50 do recairt\o tod<:IS ()S 1.mpo'itOs e ônus O SR. JOAO VILLASBôAS: ) Ex.a., está sendo, agora, v.otado 0 
pu •fo de VLrita doutrmárlo, creio que cqmun~. "Par. e•w,aminlta·r a vota ão _ ·que restou no § 1.o do artigo 15. 
• il~te:·vençAo da! Eletrobràs ne~e I Ainda. mais. é justo e serâ provãve1, Nãl 1~ r~vi~to P~lo rador) ç Sr j O SR. KERGTNALDO CAVAL-
setDrL':_ por essa orma é prcjudicml através da atividade da Eletrobrás, 0

. • • 
0 

-: 0 -

1 
CANTI - Muito obrlaado a 'V Ex • 

ao ct~~nvolv1mento ordenado da eco· limitar os lucros de.s."3-as emprêsas -me~ Pres1dente, a .pe.rtc rest~n~.do i l.. ~,. Presidente .. . . • 
ü-omi~ do PalB. . diante contrõle das tarifas· a· Ele~ I neste memento. em vota~ao, a que 1 ·· · 

M•.11t ainda: o_ poder 9ue damos à .trobrás,ooperando, rtiretamentê, saberá se refel'e o destaque, é Slmp.le.smc.n-~_ O SR· RUY C~~R-NEIRO: 
E'letroli~ _de CM!\1'~ bons ~egócios, ~ o custo exa·to do quilovâtto e t-etâ Au~ te es~a: : 
concorrê:nnc~~e c~~ior e7pr:sas ~'t; ~ torldade para fixar tarifas que impe- "A sociedade -poderâ organizar {Pela ordem) ..:.. Sr. Presidente, de-
~~a...'Tt·otJtrlnãr1o êrn; p~oeind do çam lucros- desmedidos. . .suhsidiárias mediante a aprova~ 1 ~l~ro q:lC não terih~ intuito de que 
v oj toa '. · · 0 O único inc01_1venJente- que se pO!le , ção 'do conselho Nãcional de .seJa reJeitado a parte restante do f 
pr A:recÜto ',que 0 Senado deve aceitar apontar na InicHttiva prlve.da. na -em~ r Aguas e E-nergia Elt:trica, nas 1.0

• do art. 15; apenas, pedi vo-taç!\.o 
requerim~llto de: de.staqu~ para re-- Pl'êsa. P!1-vada, é o abuso! a .saJ?âncla, j quais deverá ter a maioria da!i em separado. 

1eição do nOb!'e Senador Kerglnnldo atl·avé~ do lucro desmedido, feito so- 'I ações com direito a voto .. ·- etc~" 
Cavalcanti. (Muito bem!),. bre a eeo-nonrta popular. contra- o bem . '.. . O SR. PRESIDENTE: 

oomurri.. N-o caso. pOrém, da eX1)1ora~ Se fôr supr1mtda do projeto, df'.Sa-
O SR, MEJ'A. · DE SÁ: çA.o da energia elétrica. a pos.sibill· parecerá a autorização à Emprêsa 1 Fm · \'Ot!ição as seguint~.s expre:J­

dade d~ lucro é coarcta-da, severa- para organizar as ·subsidiárias Penso ll\ôes: 
(Para encà~tnhar · a votaçc'W - mente controlada através das auwr1-- não Jier éste ·o propósit-o do nob::-e · 

Ndo foi revi.sto pelo orador) - Se.. :z.açôes das ta.rife.s d{! se.rv)lJOS púPli~ Senador Ruy Carneiro porque a E!e- "A sociedade poderá organizar 
nhor Preaidente. Sr.s. Senadon.s: tio cos: A "Eletrobl'á.s" havendo d-esen- trobrá.s ficarã impos.sibilitada Qe se subsidiárias mediante aprovação 
grande é minhR BatisfaçAo em con.. volvido aquelas emprêsas. conhecendo orga~izar. · · do Conselho· de Aguas e Ener· 
cOI·dar com 0 ·-senador João Villas· portanto os lucros que'" terá, pode e . . gia E_létrica, nas _quais dever~ ter· 
bo.a.s- de quem a.nd3 em taml\nha di.. deve fixar para cada reglno a.~ tarif.a.s o SR. PRESlDENTE: ~ m~,JOl'la das oçoes com dilCito a. 
verdnci'a. em JUtros domfnlo.s, que que proibam os lucros desmemi-dos. · I 'oto 
não me furto aQ"dever de lhe. da.r 0 ootbindo~oa, nenhum mal ocorrerti: .ao Lembro ao nobre colega que ·o re- Os Srs Senadoteb que .as aprovam. 
meu pãlld.o apolO, '?ontrãrlo, só haverá vantagem para quernnento. do ·nogre 1 Se~ador Ruy querram con.<;ern,;, r-se sentados. 

Solicito a atençâQ dos emintmtes ·a, coletividade em que as emprêsns i Cafllelro, Já aprovado, _nao e para IPausã). 
$enadorea Kerg1na!do Cavalcanti e adqull'am autonomia. pa~.ndo à ad-~rejelção do parágrafo, mas simples. E.c;tí'io aprova-Ça.s. 
t>omingos· Velasco. ·os quais, embora mini&kaçã.o privada e. _permitindo. que- mente p9.ra vptação em separado, da 
õ-fereeendo argumentos a.té certo a "Eletrobrás" continue sua grande parte restante do§ 1.0 do a:rt. 15, do An\e::: de se iniciar' a votação dtU! 
ponto p.onde.rávels c dignos de con· ta-refa. pion€ira de propulsora, estinlu~ , projeto. cmenrla.'5. a Me~a deve pedir ,ao l'ela· 
ilderação, NCJ.Uecera::m alguns aspec~ ladora cÍ'iedora. de en~rgi~ elétrica, · · · tor da Comissão de· 'l'ransp'"lxt.es- um, tfi ~~e·p:Ob.J~a.ver;._ .elo fund~en- que serã. por sua vez.' a criadora e o SR. JOÃO VILLASBOAS; :eeclare-~imento 'quanto às emendl'l&' 

esti.muladon. da p:rod:~ã.a- dos O\\tros • · · · . . j ns. 4-C,. 5·0 e -6-0. 
éu"!ta ":!trg:-~et;.O:erpfl.. ~~:~ ~ belll (Muito bem; multo bem) . lt.slamos votando, portanto, .st fica Em seu pal'ecer. nenhuma l'eferfn--: 
objetivo de estlm~,!flf P-... •- de 'SR PI\ESIDE•TE· ol.! não mchtído no projeto, e.smt par- 1cia._ se faz á essRs emenda.'1, que, en--

t' '""'"""'nv O · .n · te do pan\grafo. . 
1

l-retanto. o acompsnham. · energia elétrica, . do" o papel j ~ • h • t - t 
~ empMsa lllone1ra naQ'iuelas regiões· ·Antes de submeter 1 votação o -re-. .~:oSLou enca.min ando a \'oração. A ano.açao. -:-on 1dH ao Qé de ~ada. 
• pa.ra áqufles empreenanento.s em querimento. esclareço aO Senado o exatru.mmte ·no .et:ntido de que se rlUna ···Dt~ acõrdo", ·assinada p-or Sus. 
que a tnlciat.iva privada -~ão é atrai- seguinte: aprovRdo 0 ref1uerlment.o de coru;erye no Pl'ojeto a parte do§ 1.0

, !I<!xcelêncin mostra' haverem slc.o' 
da a operar. Só aat1m se;oompreende destaque fica.; (pso facto. r-e.leltnda_a ãc, art 15, não rejeitado pela apro, 1lapre~entadat->. perante aq~la C')m'll­
a orlação desl!la. nova en!cid.ade, com Emenda. n.o 12; ·entretanto, •e !llgum vação tio destaque do nobre Senador ~~o e mereciào a concordi':lcla de 
tAo grandes ónus para a roolet1v1dade senhor seriador desejar, P")r:!erA ·pedir Kel·giDaldo Cavalcan.ti. St> retirarnloo I StHt ~ce-!ência. Ntio e.selarP-i~. E-n~. 
brasileira. ~ prefer~ncla para. votação da Em_enda as C."l:pref!sõe~- õo :Pl"oieto nessn pfl:te. trt>lRnt,o, se a ComiFsâo as adm:on 
· E' função uo Estado .L não hi ri_,o l2;- (PnttSn). a ~·Eletrotlrás" ficará Jm;po:-ti~biíitaàa 't.~t~e o eJ\c!n.recimento que a. MI'PA . 

. quem o negue ,.;::-d~n\' lver a pro· Em voOOçAo. 0 Requer!J!\ent-o n'll-
1
_ torn0 a fris:l.:· ~ tíe org·rmizar sua:. · í!olicit~ de Sua Excelência. · 

duçAo e anJ~r as 1fô produto.. s2ô 

1 

subsidiinins. · 1 
r-a.s. Ninguém ,i&norá. t do! ·procla· m~ senhor<e>s senâaores qtte o a!)lO- O Sr. Ruy 'Cant~iru -·Per1.11ite V. O SR. FRANCISCO GALLOTTI: 
mam a 1men.sa iml?j?Í't&n !& da Um;a am queira- permane,.. ..... -n~a.d.Ol! Ex.a. um apatte? · · I - f , . 
e-létrica no desenvóJv~ to daS zo. v •· >-f-' - ::--- - ~ • • ~l\'uo Oi r·emsto peb nraio,., -· 
DB!I e regiões de ~(juaJ uer nação. (Pau.sa) • O SR. JOAO VILLASBOAS -- Com l Sent1or Presidente, as Erilend-ts 4- C,. 
Ntwn Pais da grandeznterriOOrlal do E&tt apro-vado. prazer. - ! 5~0 e 6-C tiYPram rápida ··:1'a!01tado 

~nosso, onde mu1tas ro! ainda nác o S-R. M!M D-E SA:. O Sr. Ruy Carneiro - o PrMlde-n·l na Comissão de Tramporte.s, Comu •. 
\õ!erecem riquezas qu . atraiam os te da Casa já me deixou à vontade e rl"c~çôes e OtT!lS Públi·•as. 
~pltals privadoa~a produçâo de (Pela ordem) - Sr. Prc.sideP.te, re- eu pndP:ria deixar de esclarecer v. A Emen1a n.0 4.~0 objetiva !'V!tar · 
pergla elétrica -·es1Jrr4ulará a rlqueza queiro verificação da votação. Ex.8 . M.fu 'l'C:QUerimento fÔi apen~'t<: no o ~_a!icisco ou ca.<;telhu.nismo mcun_. 

va. Por isso é 3 Estado levado sentido de se ':"otar em separado ês~e I vem€nte num texto dn 1el: o~r i!so,. 
e justifica que im proceda - O· SR. PRESIDENTE: restante do parág·rafo, e não d.f!- suR suge1·e. a sub.stiluição do têl':nv 'f de· 
ali.zar cmpr . ~dimentos dêsse • , rejeição. _. . manda ·• por ''procuro_". 

Val·Se pro-ceder à \·erlflcaçao da 1 · A Comi'!:são manifestou·se r:w~ri--· 
'"'ntretanto. ê e a~~: prevista votaçâ<l. r-equ.erlda·pelo nob~ ~r.atH>r, O· SR. JOAO VU:'LASBO.'i~ -;rei e. como R.e!atoT. t.ambtrrl eetou 

;grafo. Isto é, a IniCJ~tiva. do I M~m de St. 1 Compreendo, e encummho a fOfaçfio ·de r-...... Orào com a ~mend::;.. 

.. 
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_ A Emenda n.o 5-C .dá nova redação 
a(f parâgrafo úri!c{) do art. 20: 

"Art. 20. 
Parágrafo \1nico - Indepe-n­

d.entemente de nova ~utorízaçã.o 
legislativa. o Poder ~ecutivo po~ 
derá dar garantia a finane!amen­
t.os externos oontratad 1s peJa 
ooc1eda.de cu suas subsidiá!'~as, 
através do Tesouro N'leíona:l ou 
do Benco Na'Jtonal de Des-envol; 
vimento Econômicrt ,observar;.a~ 
as nOrrnl'ls do a.rt. 21, dl\ Lr,l 
n.o 1.628. de 20 de junho de- 1952, 
:'!tê 0 11mite máximo blobal de 
200 milhl1es de d61nres ou seu 
equivalente em o_utra.s moE>das''. 

·Da mesma maneira, Senhor P:::-esi-
- · cent.e. r_sta emenda mereceu aprovA-­

ção. dados os tn.Ctivos de s'.la ustlfl­
cação. 'l')lensmf"nte aceitos poel.os mem· 
1lros hros da r-omissi'io de 'l'r~nspor­

-r.M Co1YPmi('?.cõe.:: e Obrn.s Públicas 
Pai-a Mclareclmento c:ln Sen'l.do von 

: ler os têrmos da justi.f\cação: 
I. 

uTem a. emenda per fl:n UmJ­
fttr a Ruto,·tzação l"!lle :l disposi­
tivo conce-de an Poder ExecutiVO 
para df!r v,-arantia. a. n;ar~t-!:'i­

.mentô.<; externos da So~ ect:la'e 
A outorrr<~ d<" ,autoriZ9_cão il'mit.a­
d<'l noõ'erla ser acoimada de •n­
c<>n~Uucton.a~ e tnd 0 aconselha 
a (lt!e .c:e n!to relei!Uoe o l?odeT 
I.~~·ls1!\t!vn a um nape1 j_e fntelra 
llh<>nM.f'nto na vida d~ ~murêsa 

N. '1-0 - em conexão oom a de 
rtúml!ro 30. 

Assim, a Mesa ret!ra do gruí.)O as 
emep.da.s ns. 2·0 5-C - 7-C -
26 - 29 e 30, para. votação destaca .. 
da. . 

O grupo fl~a. pois, reduzido às de 
números: 1-C - 3-C - 4-C ~ 6--C 
s.o - 14 - 1& - .16 - 17 - 18 -
19 - 20 - 21 - 22 - 23 - 24. 

ltste grupo de emenda..:; ..'ierá \'Ota­
do em conjunt::~, salto des+.aque pOr 
vetura requerido. 

O SR. KERGINALDO 'CAVAL-
CANTI: 

<Pela ordem) - Sr. Presidente, 
encaminharei à Mesa Requerimento 
de destaque para votayão em s-epa­
rado da Emenda n. 0 6-C. 

Vem à.· Mesa. é lido e ap:-ovado 
o seguinte 

Requerimento n. 522, de 1957 
Destaque de emenda 

. Nos "têrmos do nrt: 12'6, letra m, 
em combinação com o § 1. 0 do a1·tigo· 
158 do Regimento Interno, N!queiro 
destaque da emenda n.o 6-0 a fim 
de ser votada separadamente. 

Sala das sessões, em 15 de outubro 
de 1957. - Kerginaldo Cavalcanti, 
Cunha Mello. 

O SR. PRESIDENTE: 

A llmlta0Ro tomará necessária A Emenda n.o 6~0 será votada &e-
a a11>iiPI1da d'J Legislativo pa!a paradamente. 
conc~!'!stt.o de !!.!lrantla a novos Em votaçã.o o r.egundo grupo de 
em'"lré~timos. depOls de esgotada emeildas que receperam pareceres fa­
a . nutorizRd'ío inicial, pe:mtt·ntlO voráveis oonoorda.utes- das diversas 
mslo-r P melhor exam-e das ope- ·comissões, a sa·be.r: 1-c. 3-C. 4-C, 
:racl'ies fin9.nceiras julgadas con· 8-C, 14. 15, 16 17, 18. 19, 20, 21. 22. 
'·enlentes". 23 e 24. 

ld t te $ os s-enhores senadores que as apro-
Pü:r f1m. Senhor pres en ~·. me vam. queiram conservar-se sentados. 

1 a; Emenda n.o (LC assim red~g;.da: <Pausa). 
~ ".Ao art. 12 ........ Acrese€nte~se um Estão aprovadas. 

·EMENDA N;O 19 • • • • • • • • • • Administração, 1)01' . maioria. cie va-. 
Substitua-se o parágrafo 3.o d o tos. 

artigo 6.0 pelo seguinte: 
§ 3.0 As ações preferenciais terão 

prioridade no reembôlso . do capital 
e na distribuição de dividendo não 
inferior eni 2% (dois por cento) ao 
ano à taxa legal de ·remuneração dó 
investimerito das emprêsas de en-er· 
gia elétrica, e não terão direito a 
voto, salvo nos casos dos artigos 81, 
parágrafo único, e -106 do Decreto­
lei n.O 2. 627, de 26 de setembro de 
1940, 

EMENDA ·N.0 2Õ 

Substitu:.t ... se o parágrafo 1.0 do ar­
tigo 7 .o pelo s·eguinte: 

Parágrafo 1," - Para a integrali­
zação do capitál inicial subscrito pela. 
União, fica o Poder Executivo auto­
rizado a incorporar à sociedade os 
bens, instalações e direitos ãa União 
relativos à produção, -transmissão e 
distribUição de energia elétrica, in­
clusive ações, óbrigações ou créditos 
resultantes das aplicações do Fundo 
Federal de Eletrificaç;ão, nos têrmos 
do artigo 7.o da i..ei n,0 2.944. de 8 
de novembro de 1956. 

. EMENDA N.o 21 

subs'titua~se o art. 11 pelo se­
guinte:· 

O SI\ PRESIDENTE: 
Em vota.ção a Emenda n.'" 27, 

receres contrários ooncordantes 
tôdas as Comissões--

O SR. MEM DE SA~ 

pa •• 
dQ 

(Para encaminhar a votação) (NlkJ 
foi revzsto pelo orador_) - Sr. Pre• 
sidente, embora me reconheça. derro• 
tado prêviamente, pois que a Emen­
da n.0 27 teve pareceres contrários: de 
todas as Comissões, por questão dã 
principio e de doutrina, sinto de meu 
dever sust-entá-la em Plenário. . 

Diz o Art. 1.0 do projeto que a 
Eletrobrê.s é constituída para um pro .. 
grama de construção de centraisj e ,

11 o § 1.0 do art. 2." estabelece expres .. 
samente: 

"Terá a emprêsa como encargo 
fundamental a execução dos em• 
preendimentos federais , constam.• 
tes do Plano Nacional de ·Elétr1· 
ficação, inclusive a crinção ·da 
indústria de material elélil'iCO, no 
que se refere a quantidade, espé­
cies de materiais; .Unhas de fa· 
bricaçlio e quando os prazo.s de 
execução não· puderem. ser satis• 1 
feitos pela iniciativa privada., -t 
com a ajuda autorizada em lei" •. 

O objetivo da Eletrobrás, portanto~/ 
é criar, desenvolver, procluzli' emprê .. J 
sas dentro de um plano nacional t]4 
elétrificação. · ltsse plano não ~tÁ 
aprovado, Embora tenha sido e-:nca.­
minhado concomitantemente colá o 
projeto da Eletrobrás, ainda. esUi, na 
Câmara dos Deputados, sem !io:Ida... · 
mento. } 

Em vista. disso, o f 2.0 do fA.rt. 2.o 
admite que: r 

j parão-rn..fo, após o 1.'". que p9.S'Sa1'â a 
.. ~ f ser ;; 2.o renutnerando~se os demai:> São as seguintes as emendas 

i ·l do segu 1nte teor: aprovadas: 

Art. 11. Todos os recursos do Fun­
du Federal de E:'1etr1ficação serão de­
positados no Banco 'Nacional de De· 
senvolvimento .Econômico, a crédito 
de conta especial que só poderão ser 
movimenta-dos pela Eletrobrás, res­
peitadas as aplicações ou vinculações 
nos têrmos do art. -7."' da Lei. nú­
mero 2.944, de 8 ·de novembro de 
1956. os saques. da. Eletrobrás à con­
ta do Fundo serão considerados ·in­
tegralização no' seu capital subscrito 
pela União, ou adiantamento por 
conta de capital a ser subscrito pela 
Uniã.q em cumprimento do art. 8. 0 § 
1.0 desta Lei". 

Parágrafo único. Constituirão re­
ceita do Fundo Federal de Eletrifi­
cação, e a · êle -serão recolhidos dire­
tamente pela Eletrobrãs. 

'"Enquanto não fór.,_ atióva.do o 
Plano Nacional de El~triflcação 
a emprêsa poderá exécutar em~ 
preendimentos com of objetivo de 
reduzir a falta de :enel'g.fa eM..­
trica nas regiões etl!. que a de­
manda e~etiva- Ultra.;Passe as dia• 
ponibilldades da Càpaoidade flr.­
me dos sistemas eXIstentes óu 
esteja em vias de \uitrapa~á·las 
bem como ·realizar; investimento~ 
em conexão com á indústria do 
-nu~.terial elétrico;}llmitados, po .. 
rém, os -'empreen,limentos e in· 
.vestimentos a 40% (quarenta por 
cento) dos ·finan .. 

.. 

! 2.o- Um dOs dlretol"'-...S a que EMENDA N. 0 1-0 
se refP:re a letra "b" e um dos 
Cons-f"lheit(ls e. oue seréfe a letra 
' 1"" do parágrafo !\nterim·, ~erAo 
il'lr'l_1cados ao Presidente da Re .. 
pública, em lista~ M tripltc~s ·p~lo 
partido ·de ouost<'~a() ~om ma10r 
bancada no COn:P'esso Nacional, 
a. fjm de que o -pres'd>ente da 
R..enúbUca, den~m delas. escollJa 
os 'nomes a serem nomeados ou 
sufragados nas A.ssembl~tfl_,s ·ae­
rais da Eletrobrás, pelo represen­
tElnt.e do Govêrno". 

A enienda. Senhor Presidente não 
In-ova, lJ')rque jâ em outras organiza.­
ções, onde 0 Govêrno Feder_a.l é o 
malor ac1onlsta, ·exlSte o mes!lll.) sis­
tema .. 

De,rldamente Justifica-da. a Com's­
s~o de TrflnsnQttes, O<Jmunicações e 
Obras PúbU~as houve pO_r bem o-pt. 
nar favoràvelmente. tMuíto bem>. 

• O. SR. PRESIDENTE:" 
- :ne acõl do com 0 art. 139, } 5.•, do 

' .R~dmento Interno, a. votação ·das 
·-.t' 18n:endas que tiveram parecen•s fa­

vocávet~ ou contrário.;; de tOdas a-s 
c-om!ssões deve ser f'elOO. em conjutJ.­
to. 

·Es!l:as emendas dl!verlam coustitU•r 
iO orlme.tr0 grupo de votação. 

Entr~tanto: algumas delas têm cor. 
r-elação com outras, cons~s.ntes âo 
mesmo grupo. e a Mesa, nroeectendo 
a0 confronto de tJmas e outras, che· 
gou à conclusão de que conviria em 
oue sejam v?tadas desbcadamcnt,e a 
f1m Pe aue o Plenário possa. devida­
mente eXaminar as dlscm-dânc1M q_ue 
;pC-'='.snm existir entre elas. 
·1?'~ta_Ee das seguinte.!! 

l!mendas: 
N. 2~C ...;. em conexãfl com a de 

número '.!6: 
N. s~c - em contmAo eo.-n a de 

nümer<? t9; 

Suprima-se; no art. 1. 0 • a expressão 
"para a sua razão social". 

EMENDA N ,.0 3-0 
Suprima-se o art. 21. pro~dendo­

se à remuneração dos subseqüentes. 

EMENDA N. O 4-0 · 
Manda. substituir, no § 2. o do artigo 

2.o, a palavra "demanda" por "pro-
cura". · 

EMENDA N· o B-0 

Ao art. 2. 0 § 2.o, suprima-se a se-­
guirite expressão final: 

"limitados, porém, os empreendi­
mentos e Investhnehtos a 40% (qua­
renta por cento) de seus recursos fi­
·nanceiros", 

EMENDA N, 0 14 

No artiia 17 - suprima-se: 
"Como o'rganllimo do Poder -PÜbll· 

CO",,, 

Art. ·2B 
suprimir. 

E!iENDA N. 0 16 

EMENDA N.o 18 

Suprimir o parágrafo 1.0 .do a.rligo 
27, transformando o parágrafo 2.0 ·em 
parâgtafo único. 

EMENIJA" N. o U' , 
No artigo 1. 0 , substitua-se: 
"Fica a União ·autorizada a." por 

111i'ica o Poder EXecutivo autoriza­
do a." 

a) os dividei:tdoo das ações da' União 
na Eletrobrás; 

b) os juro.<> das obrigações ·ao por­
tador da Eletrobrás ·tomadas ·peJa 
união, · 

EMEh"DA N. o 22 

No artigo IZ, parágrafo 5.0 , substi­
tua-se "emprêsa de direito priVado 
concessionárias de serviço público'' 
por '1elr..prêsa. de economia pt-ivai:la 
concessionárJas de sel'vJços púb11cos1 '. 

·El!ENDA N.• 28 

SUbstitua-se o Parágrafo 2 ... do 
tlgo 15 pelo seguinte: . 

Parágrafo 2.0 A sociedade 
tomar ações e obrigações 
dor de émprêsas 
sob contrôle dos E~:~~~~;~,~~;tr!to 1 
Federal e Mtihidpi_?_s, 
seja a sua parttctpa.~ão 
delas, bem como êonc•ed<.X~lh,,8 
nahciamentos. · 

ceiros". 

Isto é, poderá 
empreendimentos 
Plano, bem 
. ao 

que se não der 
faculdade, flcart\ 

amarrada;, !tste o 
da Co- "111 

vemos 

vemos 
que o 

!nC'.a'pilz de 
aç!io ou de 

pro·gracmso; paro!als, em 

atestado de 
e -se qeciara.~. 
.funcionar, ,no 
o Poder Le• 
e o Executivo 
de . arbitrlo 
erlliender, -de 

seus interesses ou a 
dinheiros píibliCo.s a.r .. 

atra '\•és da lei que cr!óu 
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prCviame~te autorizadas pelos seus 
representantes. 

A autorização de arrecadar é runa 
decorrência do direito de gastar. O 
Estado arrecada para gastar; portan­
to, a despesa é funçã{) preliminar e 
primada! do Orçamento e da FJ.nan.­
ças. 

Não há tratadista de Direito Fl­
!llanceiro que não acentue is.to - qu~ 
a despesa é a função fundamental 
do Direito Financeiro e da Ciência 
das Finanças. A receita é decorrên­
cia; só há receita porque há despe­
sa; portanto, o fundamental para o 
Parlamento é aut-oYizar des])esa.s, de 
acôrdo com o interêsse coletivo, que 
só o Parlamento, realmente, repre .. 
senta. 

ll!s.se projeto, entretanto, cria imen .. 
sa fonte de receita, descomunal fon­
te de receita: mas se entende que 
essa fonte de receita descomunal 
póde ser apllcada sem audiência, sem 
conhecimento do Poder Legislativo; 
e as Comissõe.s técnicas do Senado 
declaram que assim se faz mister. 
porque se depender de aprova.çã.) le­
gislat1va, nada .se fará. 

Não compreendo, não. admito êSSe 
de.wrédlto que o Parlamento a. si 
mesmo faz. O que tenho Visto. é que 
sempre que o Poder Executivo tem 
tnterê.sse num projeto, êsse p:-ojet-o 
anda, e às vêzea ands depressa de­
mais. 

Quando vim para esta casa tive, 
como estréia, o Projeto Denys, e vi o 
Parlamento votar, em quatro ou. cin­
co dias, lei de interêsse de um gruoo 
militar. Tenho assistido o Parla­
mento votar, em re~ime de ur­
gência e de super-urgência, proJetos 
de interesse exclusivamente po!ftico 
e, muitas vêzes, politiqueiro. 

O Plano da Eletrificação· é um ver­
dadeiro Orçamento. cria-se para a 
construção de centrais elét~lcas, isto 

. é, para um imeruo setor- de obras 
públicas, uma emurêsa de caráter prl· 
v.ado, uma enrprêsa que serâ regida. 
por 1el de direito comercial, a Lei das 
Sociedades Anônimas, uma emprêsa 
que ficarâ, inteiramente fora de 
qualquer contrõle admfnistrativo ou 
~udicitir:lo, emp~sa.. gue terá. como 
unico rumo e norte da sua atuacão, 
o critério ou de.scritério dos seus ad­
ministradores. E será. com ~s.se cri­
tério, ou de.scritério, que serão al!:)llea· 
dos os imensos recursos advindo.c; dos 
imllo!ltos auklrJzados pelo Parla­
mento, sem dar satisfações e sem pe­
dir audiência sôbre as obras oue vai 
executa~ • 

nos que são 00 seu estrito dever co­
nhecer e aProvar. 

Era o que queria dizer, Sr. Pre.si· 
dente. s.em a menor veleidad~ de vi­
tória, mas para ql.}e um ponW de 
vista, um princípio doutrinário nãü 
deixasse de oo:.1tar com uma voz. nos 
Anais da casa. <Muito bem). 

preendimentas com a obJetivo de º SR. FREITAS CAVALCANTI: 
reduzir a falta de energia elét.ri~ .._ 
ca nas regiõ<es em que a demantla (Para encaminhar a votação) ~ 

(I SR. KERGINALDO CAVAL-

efetiva. ultraDasse as disponibili.. (Não foi revisto pelo orador) - $e .. 
dades da capacidade firme dos sis .. nhor Presidente, vejo .. me na contin .. 
temas existentes, ou esteja em via.s gência de discordar, frontalmente, do 
de ultra-passá-las, bem como rea- ponto d~ vista tão btilbantemente 
lizar investimentos em concxãa exposto pelo eminente Líder da mt ... 
com a indústria do material elé- nha Bancada, meu grande amigo se ... 
trico; limitados, poTém, os em- nador Jcão Villasboas, inspirado nos 
preendimentos e investimentos a mesmos fundamentos que levaram as 
40% (quarenta por cento) dos seu.s Comi&ões Técnicas de.sta Casa a ne .. 
recursos financeiros", gar al}Qio à emenda do nobre 5e .. 

CANTI: 
(Para eneaminhar a uotação - Nilo 

foi revisto pelo orador) - Sr. Pre­
sidente, ontem ouvi qua·rtdo o nobre 
Senador Juracy Magalhães advoga)'a 
para a Eletrobrás certa flexibi11dade. 
Curioso é que, naturalmente a quem 
ouviu S. Ex.a. pareceu que adotava 
com relaÇão ao projeto critério rigido. 

Não faz muitos instaptes. o no.bre 
Senador pelo Rio Grande do Sul. Sr. 
Mem de Sã, tamhém pleiteava· uma 
certa largueza no que tange à Ele· 
trobrâs. 

Agora, porém, verificamos que a 
emenda..apresentada por S. E:x.o. res· 
tringe e empece o desenvolvimento d!l 
emprêsa •. porque subordina seus pro~ 
gramas, providências ou planos de 
investiment-o a préVia aprovação le­
gaJil. 

Reconheço, Sr. Presidente, que, em 
investimentos de certa monta. deve­
mos anotar com relativa prudência.; 
mns é mister proclamarmos que o· 
Plano de Eletrifics.ção, o qual repre­
senta. uma política em matéria de 
produção de energia elétrica b6. mais 
de dois ano.!l se arrasta pela Câmara 
dos Deputados. 

Se o que se objetiva, com a cria­
ção das Centrais Elétricas, é esti· 
m.ular a produção de fôr~a elétrica; 
:se compreendemos que não podemos 
·continuar como até aqui, na rnba· 
dilha dOS interê.sses das comnanhfas 

,lig-adas aos tru.stes, e.ntão, t~inos rl:e 
~adotar conceituação n-ova, que perfi­
lhe e compagine o.s legítimos tnterês­
ses· da Naçlí.o. 

Subordinar qualquer empreendi­
mento preliminar, qualquer pro~ra­
ma inicial de andamentQ de medidas 
neste setor, como pretende a emenda 
do ilustre Senador Mem de Sá é 
criar estorv~·s ao bom andamento· d!\ 
emprêsa, é deferir para muito longe 
a r~alJzação daqueles ob1etivos. pelas 
quars todas nós no;:: e~-forcamos 

Aprovado o projeto o;a formulado 
não há. dúvida. cie que a emprêBa Mtá 
legalmente habilitada a a~r. ni;ío sen .. 
do preciso para que ela camin!J,e oue, 
a oada vez, necessite .~olicita-r dó Con .. 
gresso Na<C!onal nutol'izncãu ele C9.n\ ... 
ter legislativo. Af, sJm, Sr. Presii!en.-. 
te, neste setor. é de se admitir. aten­
dendo r. interêsses re1e,•an~es da co­
letividade brasileira. uma cert-.1\ elr,LS.­
tic!dade: ar sJm, é de se admitir mna 
cont~rizaç§.o legal, porque há. 
oom efeito, tnterêsses que !()breie­
va.m, que slio os altos lnterê-çse.<: rto 
pais. E se a lei nlio brlr:a rrontJ.l .. 
mente contra 1s.so; se nlio há umR 
OJJOSiçlio frontal 1t &se p-ro'Pósito, 
n§o no.s resta outra ;s!tuacã~, nem 
outra safda que nAo a de re.fe!tar a 
emenda apresentada peJo i!u.strP re­
nt"ewntantc do Estado do ruo o. do 
Sul. 

nador Mem de Sá. • 
Sr. Presidente, o projeto prevê, sà~ Versa a proposição do eminente re .. 

biamente a situação, quando declara prez€.ntante sul-riogrand-ense sôbre a. 
que, ao esperar a apr-ovação do Pia~ necesaidade de se subordinar à- apro-
no Nacional de Eletrificação, a Ele..' vação do congresso aquelas obras e 
trobrás poderá ex-ecutar os empreen- empreendimentos pr&liminar~ a se­
dimentos d~de logo necessários, na- rem adotados pela Eletrobrás', antes : ...... 
queres )ugares onde fôr deficiente o de aprovado o Plano Nacional de Ele .. 
serviço de eletrificação. O Mbre se- trificação, 
nadar Mem de Sá, entretanto, com seu O Senador Mero de Sá. justiflcou, 
espfrJto de amor ao preceito consti .. do ponto de vista técnico e doutrJ­
tucional, de acatamento à aç§.o do nário, oo objetivos de sua emenda. 
Legislativo, e com o desejo d·J que Eu desejaria apenas, como medes-ta. 
a matéria seja convenJentement<C es~ contribuição aos seus argumentos, 
tuda.da pelas duas C&S2S do Oongres~ lembrar dois exemplos históricos. A 
so, propõe, na sua emenda, que, en~ com:ssão do Vale do São Franci:sco 
:quanto não for aprovado o Plano Na~ .e a Comissão de Aproveitamento 
cional ® El~ttificação, os programas "gcc-nômico da Região Amazônic-a 
provisQrios ou preliminares de emnre· cr:adas p.or fôrça de normas do At_; 
endimentos e investimentos, da Ele- das Disposições Constituclonais T:an­
trohms, a que se refere o '!]ará~rafo ~itórias, suQmeteram à aprecisção do 
anterior, dependerão de prévia apro- Congre.!'so os programas preliminares 
vacão legal. df! obràs a serem realizadns nr~ .. 

O Sr. Mem de Sá - Permite V. quelas regiões do País, a dificuJ-
Ex.a um aparte? dade em que, necessàriamente, se 

O SR. JOAO VILLAS BOAS - Ite- 0ncontravam de elaborar, em, breve 
cebo com satisfação o aparte de v. tempo, o plano Óefinitivo das obr:-ts. 
Ex. ~~o. No cnso do São Franci.Eco. dtr ante 

O· Sr. Mem. de Sã - Desejo apenas meses ouv:mos os técnic.os bms;l€irOS, 
pre.sta.r um esclarecimento. A Em.enM o.c; mais eminentes, aqueles aue tiM 
da. B·C, da Comissão de Finanças, nham experiênclf\. dO$ problemas d:~. 
creio- que já aprovado, estabelece: refJHi.o Sãofranciscana. p-:n·a p<:>d:-rmos 

"suprima-se a seguinte expr-es- pla.smar esbôç.o de plano def.mitivc• 
são final: da recuperaç:lo econômica da região 

do fO'ande rio. 
"limit.ados, porém, os empreendi- com relação à Amazônia, acontc .. 
mentos e investimentos a 40-'l: ceu o mesmo . 
de seus recursos fianceiros'. 

De modo que até esta limitação de Saoemo.s que o trabalho legislativo 
40% está suprimida.. é lento; e deve ser lento para ser 

sábio. Atendendo a essa circunstân .. 
O SR. JOAO VILLASBOAS - Re- ela inerente ao exercíc:o do con .. 

cebo, oom satiSfação, o aparte escJa ... gresso, adotou-se e.quela providência: 
re_cecior de V. Ex.o.. a da. aprovação doa seus programas 

Ma&. não importa, Sr. Presidente. P,reliminares. 
Estamo.s legislando para a criação de Em alguns caros. ~ programas pre.. 
uma entidade séria que, organizada na liminares coincidiram exatamente 
fQl·mn em. que estabelece o projeto com obras da maior bngmtância f'CO:o 
terá tôdas as condições de moralidade' nômica, que se encrustaram no I?la­
diguidade e honestidade para ben~ no Nacional. no plano definitivo. 
orientar os serviços da produção da E' fora de dúvida que, nprovl\do 
energia elétrica e a sua distribuição o projeto sem a Emenda do nobre 
no País. Senador Mem de Sá, afa&t~remos do 

O Sr. Mem ele Sá - Isto é oti- contrôle do Poder Leg-i"'htivo a npll ... 
mism<lt cação de despesn.s imf''"" I'~. 

O SR. JOAO VILLASBOAS _ Sou Há pouco. o eminen~ Senador João 
sempre otimista nesta minha terra. Villasboas lembrou ao ~enado que os 
Acho que 0 pessimismo entenebrece a objetivos da Emenda Mem de Sá es· 
alma d-o hQmem. tavam sàbtamente acolhidas em !Ul!­

posição expressa do projeto. Aquela 
O Sr. Mem de Sá - A minha não norma est:J.belece que M obras pl·e-

está negra! !~minares atenderiam às zonas caren-
0 SR. JOAO VIT..LASBOAS _ Vivo tes, em matéria de eletricidade. e ne ... 

com a alegria e, embOra já no entar- 1a..c: seria invest!do um quantitatJvo 
decer da vida, não sinto 0 pesstmis- da. o.rdem de 40% da receita ·~lobal. 
mo. Veja a minha Pátria. correndo O Sr. Mem de Sá - Há emencitt. 
para frente, para 0 progres.so

1 
em supr&siva dessa disposição. 

grand~ desenvolvimento, apes~r de se O SR. FREITllS CAVATJCANT! -
vir pMclamando, há mais de cinquen- O nobre Senador Mem de Sá. de logo, 
ta anos, que 0 Brasil .se encontra à. adverte ao Senado que há uma emf'n .. 
beira do abismo. da supl'esslva de uma das cláusulas 

O Sr. }!{em. de Sá _Da minha par- dQ projeto, exatamente a mais fm .. 
t.e é realismo. p01tnnte - a. qu0 es~abel~ce que as 

d.~pe.sas a. serem reabzadRa nos em· 

Estou certo, portanto, de oue an­
daram bem as comissões Mcnlcns dPll­
t.a Caaa, oferecendo parecer contrâ~ 
rio a êS8& emenda, e oonv.cnc!do de 
que, por essa razão. e-la vir!\ a ser re­
jeitada pelo }llenár1o. <Muito bem). 

O SR. 1010. VILLASBOAS: 

O SR. JOAO VILLASBOAS - Mas, preendimento.s preliminares não de .. 
Sr. Presi<Jente, a Eletrobrás vai agir, vem exceder de 40c/o a receita g1o'o~I. 
nes-<-ves ca.soa emergentes. na defesa do Sr. Presidente, se o Senado aceitar 
to interê.sse público, mediante esta au .. a emenda supress!va daquela dJsp:). 

Entendo, portanto, aue há umn 
orientação profundamente errônea: 
criam-se fontes de receita que vl'io 
ser aplicadas, sem· consignar-se no 
Orça.mento, sem aut<lrização do Po­
der Lep;Ui1attvo e aem nenhuma res­
ponsa bilidade para os aplicadores. Se 
o Poder Executivo tem interê.sse na 
Plano, êste Plano de~ vil· ao Parla­
mento. Dtz~se aqui, que o Plano de 
Eletrificação, tal como foi manda­
do para o Poder Legislativo }â estã. 
supera do. E' a declaração C001Stante 
do parecer da comissão de Econo­
mia. Nesse caso, deve haver outro 
Plano, porque não compreendo como 
a.. ffEJ.~~trobrãs'' começará suas ativi­
dades sem planificação. Deve haver 
tl1gum Plano: positivamente tem de 
haver, e ês.se Plano, entendo eu, não 
pode deixar de ser conhecido pelo 
Poder Legislativo: será o tlnico con .. 
trô1e do congresso sobre a "Eletro­
brâs", porque criada esta, ficarA ln· 
teiramcnte tora dR órbita do Poder 
Legislativo. A única oco..c;i!io dos re­
presentantes da nacão intervirem e 
tomarem conhecimento do Que se vai 
fazer. é o momento da audiência do 
Elhno. Se o programa de ação da 
11 EletrobráS" é tirado dO Poder I~EI"­
gU;lat!vo. êsse Poder entã-o se demite 
se auicida e declara ao Poder Execu~ 
tivo f!Ue realmente o de que nós nre­
clsam0.c; é de ditadura, 'OOl"QUe o Par·· 
hmento hras'leira declara que nãO 
tem capac-idade para· aprovar os pta-

(Para encaminhar a votação) fN!io OOriáação legislativa jlt e<;tabelecida no s:ção, prejudicando uma das cláU&U .. 
fol revisto 'Pelo OradOr) ~ Sr. J?re..')l .. ~ 2.", do art. 2.", do projeto. Jas essenciais do projeto. é fora de 
dente, o projeto jâ nrescreveu, de ma.. dúvida que vamos confiar à Emprês::t. 
ne!ra clara e positiva c-om.., se at.o!l.. Creio que seria entrava.dora da açã.o 11 aplicação de tecmsos fin:mceiros 
·der à- situação de ouP oo.-..ttn a ern:"ll'l.. desta. emprêsa a aceitr.Qão da emen- dn m·aior monta. sem nenhum eon ... 
da do emlnenre amigo Senndor Mem da com tanto pa+rioti.smo apresentada tróle, sem nenhuma apreciação do 
de Sã. peb nobre Senador Mem de Sá. P(\der Legislativo, em obras que- 1:1C:t• 

0 . 0 . ASSim, e~TY.'ro que, nos têrm()s di')S- t'Ao e:'<c1usivam~nte a .seu critério. 
DJz o § 2. de Art. 2. do ProJeto. J 1J~r.ecerc.s já ofcrec!dos pe-la.<J c·::nnis~ Parto do pressuposto de- que a Eme 

•Enquanto nã.o fôr a't'Jr'lv:\do o t ~ô':!c; T..;,cn;"""' 0n 0~}!:'1., o ~nstt-o· M.,_ prêsa se- constituirá àe homens em1• 
Plano Ns.cion~J àe Fleh·?fl"':!."'\0.! '·'!ite 11 emez1da de 9. E!x.0 (.U'UitQJm-~ntM: de que a.s obrA.s prelimfnfl!'C!; 
a empr&a· pode!'á ~ecutBr e-m- ~m!)~ · ~tenderã-o às. necessidade~ dns re-gl6ea 



,-~-~~~t~6~Q~u~á~rt~a~~f~ei~ra~-~1~4==~-----=~D~IA~R~10~D~O~C~O~N~O~R~E~S~S~O~N;A~O~·~~N~~~-~·~(S:~~~o~lll)~----------~J~u~tu~b~r~o~d~•~1~9~5~i--·, 
qu• ntod.i/ka o art. 91 e T<'v<>ga · · . • • · · ~_&l'entes; mas, como repr('sentante dt =pequeno l!lStado, allàs já bene!i­

com a cOnstrução da. grande 
. , pl'ê.sa- de Paulo .Afons(), há a con--· 
l!ldetar que essas obras preliinlnares, 
4 sarem realizadas a critério dos téC· 
~:qtoo.s, di~·etores e órgãos dirigentes 
d.ft, "Eletrobrás", poderão excluir vá· 
~1os. empreendimentos e obras de Es­
tado. E.st.arfa-mos, assim, dando dele~ 
gação compléte. de pode!", transfe· 
;rindo aos técnicos não só o direito de 
:iplicar uma receita fatiulosa, como .. 
invertê-la como ·llles par~a mais con· 
_\'eniente. , 

O Sr. Mem de_.Sá - Muito bem, 
O SR. FREITAS CAVALCANTI­

POJ:" êsses. rundamento.s. _e -tendo eln 
y1"3a. precedente já consagradQ pele> 
~ll'óprio Congresso. Nacional ·com rc· 

o1. art., .. · w • 9; àa L6f. Qrgá- J:>os do •egun<\o oi<ào do curso 119· 
nioa ào Enaino .'ie<.-undário lD~ cundáno. 
creto .. zet. n.<~ 4.444 à6 9 de t~Qril .Contida, poi-ém, como eatá. a ma­
de 1942} - (em'_ regime d'l ur- téria . em um~ ·1?roposiçio que. ~~­
gê-ncla no1 tênnoo ao art ,~ pertando as pl,alS- acirradas con • 
t 3,0, 'ào Regtnt.ento InternO, ·em vé1·sias terá a sua t'rtra.m it~çA.o r& 
vírtude do requerimento nll 515 tarda~a. tomou. :a· ou a asa 
ãe 19ã7 elo "SrL Gilberto MarinhÔ Oongre...<:.SO a. imcia.tiva de desta~r 
e 0ur:ro~ s.~s. Senadores, aprovadO d~ Projeto de Lei Orgà;~tie:. deo .. seW. 
na sessdo ordinária de 11 do més sm~ Secundário do r~~Íltá-Io como 
-e-m. cu:tsO), dependendo de pare~ paragrafOS para ap 
c~res das.-_Comwsões àe constitm~ um projeto a.u~on;~~idência. que 
çuo e Justtça e de Educac;ao e Cul- · Tratand?~eto benpefício a milhares 
tura - . . assegura JU.o 1 · de estudantes em todo o pa s. pro~ 

O 
. Lunciamo-nos no senu,· do da-. sua 

.. . SR. PRESIDENTE:·· aprovação. (Muito ~-) 

Vai se1· lido o parecer da. 
de constituição e. Ju.5tiçn. o SR. PRESIDENTE: ,._ 

cUltar uoà est-udantes, qy,e "não Pude­
ra~ cursar regularmente O gln&do, a 
.possibilidade. do fazê-lo, da unio. vec 
sõ, prestando os exame• de tôdas ·~ 
matérias: · 
. Sr_. Presid-ente,_. a idada que tl, lei 
ndtmte como itúClo para êsae e.studo 
é a. de onze anos. o curso utualme1l~· 
te, é de qUatro anos. VeriÍica..se, po1· .. 
tanto, que com quinze anos está O es­
tudante com a primeira parte dq em·· 
sosecundário cónclu!<i-o, isto é o clcló 
chamado ginasial. · ' ~ ... ~ 

Nestas condições, não posso oomJ,re... -
ender por que elevar tanto a idade 
linlite, __ que o Projeto prevê seja de 

-vinte anos. Entendo se- d'fve mantei 
a idade limite de desessete anos-~ Da-l 
a. m~Ja em-enda. (ll!uito bem)' 

~ tJ:&á.O ao São Francisco e a Região 
Amazônica", inclino-me- a nceitar em 
t<Ki!'S os seUS têrmos, a Emenda _do 
JP.mm~nte rep1·esentante sulriogran­
ilense, que preservará o principio 
constitucional da apreciação pelo 
Congres.so da aplicação da receita, e 
preservará. ainda mais, os próprios 
interêsses do E<itado. 

E' lido o seguinte: 

Parecer n. 933, de 195 7 
Da C'-'JniBSão de Cons~itu-lç<io e 

.Just~a, ·"o PrOjeto de l..::i da Cà· 
mar a nP 177, cte 19iH, f,lUe mOdi.:. 
jlc:a o art. 91 e.:revoga os artl­
qos 92 e ~3 da.-Lei- Orgânica. d.o 
J!JnsinQ secundário (.l)ecreto-l<:i 
n,Q 4.2-44., de 9· ele aõriZ de 1942-). 

_ Os pareceres da Comissão . de 
Constltuiçã.o e Justiça e da de Edu~ 
cação e cultura são favoráveis .. 

Sôbre a. mesa emenda- que va1 ser 
lida Pelo_;; Senhor 1.0 secretá!io. 

E' lida e aprovada ·a segu_f:nte: 

EMENDA .N.' 1 

Ac:1-escenté-se o seguinte: 

O SR .. PRESIDENTE: 
A e111enda carece_ de apoÚrnento·. 
o~ Srs ... seD.a.dores que' a ap~iam, 

queU"am, permanecer sentados. {pau­
sa) . . 
- Está apoiada. 

Em d!.scUISSão o projetO, com:.- a•. 
emendas, . 1 t:tor ê.sses motivos, Sl'. Presidente, 

antecipo. meu voto,, embora. sabida­
mente sem acreditar. possa êle modl· 
ficar o sistema .. estabelecido no pro­
jeto, mas como Contribuição que m._e 
p~rece since-;-a e oportuna, tendo _em 
vtsta. as altas e. importantes tarefas 

. Qlle vaiilos atribuir à 11 Eletrobrás". 
<Muito bem{ multo bem). · 

9 SR. PRESIDENTE: 

AÍ't _ os estabelecimentos de. 
ensi~ seéundá.riO qu~. além do 

Relator: . Sr. Gilberto Màl'mho. ·doiningo devem qualquer outro P;­
riodo d-ê desca.nço semanal. o , far o 

Trata.se de pr.op<>Sição que visa. ~pe- exclusivamente ao.s. sábados. 

. Não hav~ Que~ peça a palavra, ::;:aro encerrada a dLscussão. _ (Pau.: 
O projeto_ vOlta àS Comissões~ para. , 

opinarem sôbre as emendas~ 

_O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a. ·Emenda n.<~ 27 com 
· ~!pnreceres contrários das ·coffiissõ~ 

na.s- a ante.:ipar benefício concea1do parágra11o úrúco -: A presença 
pe1o .ProJeto ue Lei Orgânica· do En~ doS alunOS ·aos d~mingos _ nos esta.­
smo secundário, ·ora em tramitação- beleciinentos de. ensino sec~dário, 
nebr.a Casa e que coni~te em pe1·mt. não pOderá ser exigida, salvo quan· 
tu a peDinanência do regime estabe- do 0 reglme for_ o _de internato.· 
leci-CI.o nos arts. 91, ~ 2.0 e 93, do De-
creto:lei n.c• 4.244, di! 9 de abril ·de Justf-/icaç4o 
19::i2, obtímção de cretificado de li- Os· estabelecimentos atualmente· ou 

como é ~Videntà a falta de 11úme~ 
ro no Plenario, para. o prosseguiinen· 
to dos -trabalhos~ vou encêrrar a. .ses­
são. · 

· Antes de. fazê .. lo, l-embro aos Senha ... 
res Senadores que o Congresso se ·xeU- , 
n~rá,- hoje, às 21 horas, para. a11recía. 

-de Economia, Transportés# Comuni .. 
cações e Obras Públicas e 'de Fínan .. 
ç'as. . ' . 

cença gmas1a1·em conseqüéneia de e.&- não -dão descanço semanal. ou os 

· :os Senhores senadores que a auro­
.. vam, queiram conservar-se sentados. 

(?ausa). 
~_""1-P ·Está rej{'lta.da. 

cudos realizados particulaxment.e e me- ed m às . 4 as 5 "a e sábados. . conce ... ,. d ·~de 
cuame prestaçü.Q de exames de mactu- Esta deversidade de dias é e grc:o.u­
reza, bem como- a su;~ exténsão ao se- inconveniênciil. para. a.s famiUM nu-
guncto ciclo;. · · merosas. • em 

çao de veto presidencial, · , -
. .besignado para a de amanhã ., ••· guinte · · ' ~ 

' 

-~ 
O SR. liiEll! DE SÁ: 

.<Pela ordem) - sr•. Presidente 
requeim verificàção da vot:t·;ão. ' 

.1) SR. PRESIDENTE: 

-Vai-se proceder à verificação da 
votação, solicitada p-elo nobYe sena· 

. dor Mem de Sá. · 
Queiram levantar-se os St:s . .sena .. 

dores que votam a favoi d:t Emenda 
n.o. 27. ·(Pausa) 

·Queiram sentar-se ·os Srs, "sena~âo· 
!-'86 qt,m votaram a favor e JevantnJ-se 
oa que votam contra. (Pausa) 

Manifestaram-se pela aprova~ão 6 
Srs. SenndoreS .e- contra 22. 

Não h:í númêro. ' · 
Vai.se proceder à. ·chamada. 
_Faz·.se à chamada a que resp.:m_~ 

dem os segu:ntes Srs. Senadores: 

ÓRDEM DO'DIA .o autor do projeto·desta.cou· da Lei o hãbiOO dos_ftns de semana,~ 
Orgânica em. deJJate o a,X; 45· e .seu::~ 'locaiE> aprasfveis e de bOIIl .cu:a, 
parag:rafos, oonstftui.n~ pro_.PoSiçãQ para a felicidade e bem· estar. 

50 re~ _1 - Continuà:ção da· vota~ão em 
autônoma. Temeroso, gue dadã. a com~ tudo dos- que trabalham nas cidades, dlSCussão ~ica, do Projeo _ de' Le~ 
p.exidade da matéria e a cricunstân- vem se generáltzando também u.o da. C~mara. .1_1.:

0 117,. de 1956, que- au~ 
da cte acauetlarem, _as cmeliaas do B,·a.sil. atingindo-Com mais vantagens torJ.Za a Umao a. constituir a ·Em­
Senado o .seu 1·etôrno à. Câmara com to'"das n-s classes, mesmo as menos prê.sa Centrais ElétricaS S.A. __ E!e~ 
prejuízo para-quantos se pudesSem va- favoreéidas: beneficia &inda os pais tro~rás, e dá. outra.s providências tem 
ler da fa.c.:uldade contida eln ·um dOS coni a responsabilid·ade ~de,-~ reD:OS regrme- de Urgência,_ .. ll08 têrruos do 
.seu.s prec.eiio.s, não dependenào dos uma vez -por semana, .conv veri!: art. 1_56, § S. o, do Regimento Interno, 
demais pa.ra sua imecttrata éxecução. tranqUÍla e despreoc~P!l~~en em vu-tude de _requerimento do Se-

_ somos, assim~ pela constituclonau~ oo-m seus filhos, solldi!ican ° 05 
.nhor KerginaldO ·Cavalcanti e outros 

dade e conveniência do ProjetO. laços da_ famllia. Cumpre ao poder Srs. Senadores, aprovado na ·sessão 
Sala ds.s comissões, em·2d de agôsto públioo estimular tal pré.tica._d este de 9-do mês-em curso), ·tendll.pare-1 

de 11>•57. -.Cunha Meuo; Presittente. é o sentido da: presente emen a e ceres (ns. 485--a. '487, 928 e ··929 de 
- Gilberto Marinho~ Relator. - Ave- ·seuSalpaardáasgraf

5
o .. .,~.lsc,o_.em_ 15 de outu~ 1957, e oral, proferido na ses.5ã~ de 

zarà Jurema Attili Vivacqt.<"' ., ... .x.r 11-10-1957), das COJ;llissões: de.·'rranr· 
. o . . -- o '-!'· - bro ·de- 1957. - Coimbra B!t:en-0. pote C " Lt!lla Gunnarães. - Danier Xrieger •. r .s, . omut\,icaçõe.s e -Obr3S Públi-:-

-.Lauro Horu. . .
0
· sa:··'p_RESIDENT'f!: ca.s,. favorável, com a.s emendas ·que . ~ oferece, de ns. 1-C a. 6-0; ta·,rorável 

'o SR. PRESÚ)E}I(TE: . _sÔbre a -mesa ~utra e~endaJ' que às em~nda6' ns. 9, 10, 11, 12, 13; 14, 
vai ser ·lida pelo senhor 1- · se- . 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, -. 24,. 

SOlicito o p'iu-ecer da Comiss."i<> de crCtário. .. 25, 26. 26 ~ 30; e· contrário ·ã.s de 
Educação e ~ltw·~:. · · ~ · ~ · · · m,- 27 e. 28; de Economia, hvorá.ve1 

. B'~ lida a segui~te: .- -. . ao projeto e .às emend&s ns. l·C a 
O SR. GiLBERTO M_ ARUIH·O~. . · EMENDA N.•· :. 6·0, 15, )6,. '17, 18, 19, 20,- 21, 22, 

. · 23, .34, 26, 28, 29 e 30; oferec-endo & 

Vicaldo l.ilna - -Mourão· Vie~ra · • .:. (Lé ·o :eg__utnte): . Altere-se. i-eSpe_êtivl;l-lJiente,. ·Para de-· n.' 7·0; -~e contrário às de n.s. 9, 
Cunha M-ello ~ Sebas-tião· Arr.he.r '!'"'- ·i7- e }g, anos. ~ ida~·- m_lnimas, 10, _11, 12, 13, 25 _e 27;. de F1nançaa, 
Fausto Cabral -·-Fernandes .Távora PARECZB a fim de· qu"e Seja .pe~mittda o. !_ru:- favorável ao projeto e às emendas 

~ESPONDEM A CHAMADA OS 
SENHORES·SENADORES 

-~Keroinaldo- cavalcauti :- GeOrgino ·bómo mutio bem assLnala.. o .ilus- eriçAo aos exames. pa.r,a 'obtençlc? de na; 1-C ~ 7~0, 14, ·15, "16, 17, 18, 19, 
Avelino - ·Ruy- Carneiro- - Ja_rbas tre autOl" do Projeto, . na.- respectiva certJflcado , de· :ucença ginasial·. (l.o 20, 2~, 22, 23, ~4, 26,.· 28, 29, 30; ofe ... 
Maranhâo - Ezechl.ll.'( da ·-Rocha.---'· justificação. j~ _0 · Dect:eto-lei .nú-- ciclo) liCença colegi~l (Z.o c~clo) • recendo a. de n.

0 s~c; contrário àS 
Freitas Cat)alcanti- Jorge.'Mavnara mero 4.244, de 9 de abril-de 1942 Sala .das ·se.ssões,_erp.ts·de ou~u- de ns. '9, 10, ·11, 12,·13', 25 e 27: de 
- LOUrival Fontes -- Neves da ·Ro- estabeleceu ,nos seus artigos -9Í, g:i J>ro· de .1957. -:- ~ino de. Ma~tos. Constituição e-Justiça.(em·atençã.o' à. 
cha - 'Pitombo Cavúlccinti - · AttiUo e. 93. a pennissão de obtençio de consulta. constante do final do plirc· -
Vivacqua ~ Arv Vlann_a - Paulo_ Fer. : cex:tificado de -conclusão do · cw·sO O SI..· PRESIDENTE:. · cer n;' 48~, .da Comissão de Finanças). 
Jlaitàes - Caiado de 'casli'"Q. - Gi!· ginasial, mediante. a :prstação de exa~ A emendâ ~ está justifica-da. -. pela. aprovação da ~emenda n.•' -12 
berto Marinho - Beliedióto- trâ.uatta. mes de madureza. · Tenr n. palMrra o nobre Senador Lino (parecer proferido orahnente ·na -ses-
res · -_ Lima· aw-rJ!Úaes '- · .LinÕ de · Medi'~.-._ J·ust• .·e de . __ ,to al""'n.ce,· de Mattos, para._ lust.i!icá.-la._ .· •. _ são. de· 14 do .corrente). ~ 
Mãttos ....:·iJomingÓ• vellos·•o -·co•·•n4 \.U;Io .., - ~ -- '~'~ •• ·taç~;.: · - ·i - .. 

• o ovl'denc'nu sua ef!c" .,-. n"" ótun·· os . . , ATO·s 4 - Vo MJ, em d &eu.ssa.o única, 
bra·Bneno -'-João·vwasbnas.::: Ji'ran. - ~ - ·o.SR. LINO DE M : AJ ~--J ·de · d · · · · • ' •·esult..rln.. gue vem apre.Senté.nd~ uo nO eto Lei a Câmara n:~ 2-10. 
ClJftvO • Gallott; - Sau.'o .ua-mo.'l - Da- ""' ""' · senh 1n.:....,.· !te · ·1 1 · nté ·hoje. Em. virtude. mesino .dêsses (Não-foi revisto pezo·oradOf) _or de ..-" 1

• que a ra disposiçf,es das 
n e.· K_riegci :-·. M_ en~. ·de S:i '(3Q.) . d 1 i d ....... · · 2 """ d · 25 d · proveitosos resulta_dos o Projeto que Presidente, .o·-projeto e e e~ 113~ U<>".IB numeres_ . .....v e e·Julho 

. ·:o. sa. PREsiniNTE:: 
Vótai'Rht 30 sts. '-senadmes-,. 

dá novo texto à Lef Orgânica do. cussão altera a idade do ca.ndidato ào d-e· 1955-, -e _2:.9-82, ct.é' 30 de &etêmw~) 
_En.!ino. Secundário previu,_ no arti- exaiDe previsto pelo Art. &1, ·para de 19-56 e dá o~trrus_-·provid~nc~as.<em 

éom 
0 

go 41J. ·não só pe!·manência dêsse vmte aoos. - · regime de m·gnci.a., nos trmo.s do &1"· 
l'egime,-· como a· ·-sua extensão· no A Ill1m me parece um êrro, razão tigo 156, § 3.0 dó Regimento Intemo, 
segundo cicio. As.--;Jm, a prestação pela qual apresento emenda., _a f1m _de em virtude d<:l· R-equel1mento· n.ô 5Q2, 
de exames de mad-U!"eza tornar-se-á qt1e S'e mant<enha a- idade li~1: i; d-e. de.\ de 195·7. t!o- sr. SelJador Cunha Meno •. 
possível também parn a obtenção sessete anos. · aprovado n.a s-e..<l.Sáo de 7 do mes em 

~Pres!àe:nte. 31. · 

D~scussáo únka do PrDjetfJ de do ce1·tificado de licença do curso O Art. 91 da atual legisl&çã.o do ·en-1 cuns<>), tendo p-a~ec~l'€! (pro-reri-dcs 
Lf!t cld CánH;..-a. n.o 111, cU 1957, clássi-co ou do cll!-".&0 cienti!ico, am- sino secur.dári_o tem por oOJetiro ta .. OTalmC.ote em 10~10-1957); 

Nf"t-0 bá numet'O par.t as vot~açõeg. 
'-!?assa..-se_ à111 matérias em discU.!-:.ão. 

... 



! = Z:W:L IIWiii LJ&_ iMII"'ii:'! • • • - • • • • • • 

1 - da C<m>fsoii4 de ~a, *1 ~ JJO fla, · SENAJ)OR l'lhó, · M ploal!j~o • 4!1 111\ória llóU<I outros aoklentos que llll eeteA~ 
Juotlç.a., lav<J<ável -. M · emtn<la& · NPOLONIO BALL1l:S, PROJ<'13Ri!DO •õbt<> "" mal<>""' dlf'- venol. oonfinando !>ovinos 110rdos e fortes, 1 
que olfcrece de wJ. ~-c 6·0: . NA 11\ilSSAO NOTUI'..NA DE 11 Dii: I das p<>l& &genMrta e peja arqulte· Qllancto · dlaae que ...,. pal•II!I<!Íl! 

- Da ·cOmlssáo de l"lnonç.aa, favo• OV'l'UBRO ~!\:. QUJi: SE·~t~na. · In<! BtltrJatsola, é porque, BOU daqu,;a 
•&vel; e de]lendendo (oe · pronuDcla· ~ PUBLICADO l'O'I'ERJ:Oilt· A v!Slla a :r.ll!r Del FJAta fol, t<Uvez, les qu• aored;tam que nil<> é fmpúil 
menta da C<>nlissáo de Collstltll!çilo e im<'l'E. . . ~- _ pua m!m, a,penas o preteJ<to de, na nemente que se quebra o eqU!librlil! 
Justiça l!Õbre "" emendaB de Plenário. volta, :pot\et .,...,..., & ""ll>móv~l. & blolóSico prevlsto peJa natureea:: 'li 

3 - Votaçoo, em d!.SoUSii~o única, O &il. APOJ.,OlllO !>ALUIS: maior pianleie que jamais pude atra. )>ara que hoJa &lle eqll!Ubr!o n .. O!>íi 
do ProJeto de ~lucft.o n.9 :14, de · - vesau. en -uma. viagem de ntais de nas que não do d~érticas pela df-14 
1957, da 00~ O!N:tora. QU~ apo- St'. Pres.id~te, &rs. Si-nJl<lortB, QUa.troOento.s Quilômetxee. percorri, ficiência de chuvas, nas :wnas que naH 
,senta José Inoc!nc!o Cavalcante, aprov$to o e<>'éj<> <!• m•LS alguns em uma estrllda osfaltadl'., unta pla· são desérticas. pela arldeo ol!mátlo•~ 
Ajuda.n~ de Pôrteirn da. Secretaria do mlnutos da. nora do expediente para. nura. infinda. de bOas terras, uma. nessas terras é precn.w que ha.Ja dMJ 
Senado ~ral. (incluído em Ordem trMer ao oonhecimento do Soe.nado árta regular em qUe 0 trabaJbo agri. cstnpaCios e zonas tloreetadas, on:J·· 
<lo Dia em virtude de dispensa. de a~~o do que se pà.ssou no recente oola. ·a. ft\.lna ru:ral se exe,rcla em s. fauna. e a.- flora .s_e juntem para 4 .. 
interaticio, concedida na. aess&o e.n~ Cang<:Kso lntt.-maeiunal de 'l'UrlStnO, tôcik as aua.s modalidades. Aqtl:i, equilíb:rio necessá,riO, até pa.ra a. 

.. - terlor, a requerimento do Sr. Sena. .. re~o em :a-uenos Air~. er-am os rebanhos mêó-ios das ma1s drança .segura tfe lavouras va.rladas., 
dor Mour§.o V\2\ra.), tendo pt.teeeNS ·Por àaJ.eg.açAo dO .Bloco .Parlrunen~ finas raças bOvina&· alí, oB rebanhos Tanto iMO é verdade Sr. Pre&• 
:favoráveis (ns:. 916 e ~17, de 1957), tu Brasileiro de Turismo, tive & de eqUiinos de seieCâo, mais adiante, dente, que n06 pafses de 'Intensa pro01 
daa OomiUIS-ea 1.\t> ~tu\.~ e Jua.. 1Wnre. <ie chefiar a Delega-cão Bras1. Qj; asi.niiW.~ que pu!u1a.vam ~. de d.uçio. que nos pa.Jse., de monocu1tu..1 
tio& e da .:Finall(m.S. " lclri. àquelil c6rtatne int-erna.ciOillal. quanto em quando, a. min.Qr a pa.isa· ra. quase sempre hA grandes perlgo~ 

4 - V"otaoao, ent discus.sã.c Wlica., Fo.1 per& núm i.tande surpri!aa o ~fln 0 ronco das máquinas agrieo-- de praga.s irremoviveJ.s. 'Verdade ~il 
da r.eila.ç&o flnal ck3 em-endas do se... tra.D&lbo imensn que .se desenvolveu las 'tmpU)s10na<ia.s por possantes tra- que os recmoos da t<i~;niea, hoje, cou~ 
nado ao ProJeto dt JAf da- CAm.arA tw.q,uelea poUCo6 d~ na. linda capital tores revolvendo a urra pla-ntando seguem delirnJtsr a rutura. dêsse 
ll.0 4, de 1952, que ea~be~ regr&A pOr'te-Jlha, todo êle Uiri&ido em ben4t. a terra e faze-ndo com Que se lan- equilfbl'io biológico. em cJ.rculos maiS 
PBJ"& a. defesa, de interêsse t1a .Fuenda f!clo da aoluçâo doa nta&'Iloa protHe- · çaasem • sóbre 0 offítenda.l verde do vastos;. fJlas se é -verdade que .se de• 
llública., em Juizo, e dá outras pro.- znu otd tW'isnJ.O. $!7lo revoio já 0 co.miÇo óe tena Hmita essa l'Utura não ~ OOJ:l$egue 
Vidêncta.s (redaçã-o orereelda pela Qo.. Ret.l:Nram-se ali vinte e noYe Dele .. negra, -pronta para recebe:r asemente. detê~Ia.. A hum·ariidade corre sent"" 
n1~AQ de Redacã.o1 em a$U Parecer gações de paiees d'Jfe.rentes- e trinta e . ST. Presidente, jamais vi uroa psJ ... pre o risoo, quando consciente ou Jn..,. 
n.v 909, de.1967). . oito ~...._ entidades diversas, . tOdas ;agem tão linda, pa.isttg'en% que en- oon.scientemente quebra ê&e equm ... 

~ - D1-$CUS.Sã0 tlQJ.ca. do Parecer preocupadas no estudo das ooisas re- cantava tanto ao técnico quanio ao :;:~!c11;m:.ver a braços com grandee~ 
da. Coln.bsão de Rele.Q6es kteriores terenOOi: 8Q turi.smo, sobretudo no to- teta. qu ~a. na. verdade uma 1 

.sôb!'e a. .MenBagem n.' 2B2, de 195.7, cante à lecisle.ção tul'istiea. mt-erna. ~ . i tl:n ~e se' podia exercei- tOda Hã, entretanto, naquela rtgião-
1 Pela qual o- SI". Pr«idente da &epu... cionai. .v-an c · q_ 1 algo s.inda a chamar a atenção do vi• 

blica. submete ao Sena.do a escolha dC Er6m de.l~ia.dQS 4e paises europeus, a.. técmca agr eola.: em que ~ :tneca. sitante. :E' qu.e, 8r. :Pr-esidente em 
d.iplom11te. Manoel Pio Corrêa Junior te niiz.~lio da Iavowa ,se pOdia faz-er t~ . 
para o cargo de Fltlviado Exfraordi.. ~X:~t~o e z!~ iu~~a~~~: em tôda . a sua plen.:tude e em q~e ~aCY :;:;:n~~rad;s'ria:e~~as~v~~ati 
nhtlo e Minilltro Plenipoten-ciário do clore.s da "cortino. de ferl"o". . a reguland~d'fl' da~ le-iva..! e do se:m-elo pela. . llecué.r1a. equtna, bovina, ashtf .. 
BrMí! no IrA. - .,., 1 d u f' ...... n se con.stituJa. motiVO de beJeza. mau~ na ou ovina fala., no caso um técnico 

• - DlSCU"'<> ·'ru"ca do p.,.-..... .,. v& -se, e pouco em. po CO, u~ua· ~ peráv.el. • 
11 - " """"""'"'""' do no ccnooito Qe todos. que amam otimista - aJ.nda resta muit-O pare. 

da O:>mis!OO de ~Iaçóes Exteríores auas pátrias, s. conwn.iê:i"lcia, a ne. Feliz do país que p<tfSa cont.ll_r eom que easa densidade de · pov.JaruentCJ 
Sôbre a Men$ag6Ill n.' 307, de 1957, ce&aida«ie do estimulo a.() turismo. não sua riqueza, de uma top.ogra.fta. fa- pecuário pos.sa, ser considerada, ir.su .. 
pela. qu&.l o Sr. Presidente da Repú .. ló porque ,a.traVé.s dl!le se podem drt4 vorável ao labor m-ecànico. Foe1i:t;, dig{) pen\vel. Isso porque se de um lado 
blioa. submete ao Senado a e.soolha do nar, com maior facUldade. soma& eu porque sou daquelés que se con- na prática rural airfcola verlfiquel 
diplomata FrancLsco d'Alamo Louza ... avuJtad·as de divisas pa-ra. 06 p.aises vencem. ca.da Ye2l mais. qlle têm os ava.uçOs na República Platina na re ... 
da para as fun~;õe,s de Emhaixa.dor LSit ... ..~ ..,.,._ okr tud rqu é homens -0 direJto de evitar os labores giâ;o que perooni, ali estavam' a.s má ... 
~-•r·Ard,·n•r,·o e Plenipo>•nru·•r,·o v · I:IAlOii• ··~ s ~ e 0 • po e · q111nas •rico! t 11 ·-
..O:..AII a.v i!L ~ i:l; -1 el tta "" dA--~ eontactcs dOO ru•es,· e não· há maiA rude trabalho ato as poss:a,n es, a. .,..~a· 
junto a<> R-ei da, Norue&'Q.· e E-nvhtdo l>O- v ' a: v-ct.õJ 'iõoi!i::l't"S · -.... , d va. a terra d'adlvosa, estou conv·en-

nl homena de nações difer-entes, con.se~ que o amanho da terra à custa o d de 
Fxtraorttinário- e MinLstro Ple poten- gulr~ae eflcaz pré.diapo.siq.ã-o pa-ra 06 esfôrço físi_co e do trabalho manual. CI o que 1t prát!ca pec:uárla poT .. 
ci&rio na. Islândia. .,....,ten4imentos Jiumanoa e a.~. Benho. :t ""',;,h,el que, r.q•u~oadoo algu:ns de- tenha ainda niio tlnh11- atingido .,., 

..,...~ ..,........ .1-'__. limites R que pode levar a téen'icn. 
'f - Discussão ú.ni-c.a. 6o 'ProJeto res Senadores, pal'a entendimentos oênlos. a numanlda.de não tenh.9. malS moderna, f'" : 

de Re~luçio n.• 19, de 1~7. que internaclonaiB. como ex:iglr comida. a bai.J(,o CW!tO com 
zuspe-nóe, de acOrdo com 'i. decisAo Em BuenM Aires tomos recebidoS o suor doS homens q% tavram a Não vl lavouras .forragetras. Não 
Drofertda. pelo Supn,mo Tribunal Fe- pela. com.isBfl.o ~ial daquele pais ~erra. com o Mfórço dos .seus mús~ vi medas ou qualquer. máquina mt-.. 
<!eral, em acórd~ de ao de l"'Dvembro amigo que cercou A todos o11 Delega~ culos. A. h'<U'í'.tàn\dade tern o direito, àadelra moderna, como as que tive 
de 19M, a execução d.e. ~i n.O 2.976, dOI, com ma.tor cordlaJidade. de -uma. para a eretlvaçll.o da- sua felicida-de, a felicidade de dep.arar no 1ong1nquo 
ele 24 de novembro dê 1956, por In~ recepção à a.J.tura das Wlhas U-'adi- de exercer o dominio Sôbre os ele- e d~mente povoado &tíl.do no!·te .. 
fringente do adt. 91, n.• li, fla CoJ?8- ç e.s da Arge-ntina. mentoa o a<1:ve1'8idsdes nat\tra:is. emerwano de I<Owa. 
tituição l"ederal (&porest-ntad.-> pela o ~tt: do 'J:()m1ng Clu'b_, Se. Muito maJ.s po.rém com o cérebrQ, que Tanto hoje se Mtá av-an-çado n!l 
Comiss!.o rie ConstitulçOO e .7m;t1ç.a., nhor Francisco Pernandez Pita reve- com a fôrça ~tea; e o traballlo ra- mecAnlca. agrfco1à tanto ~ nroQTe­
con10 oonclu.são d.e leu Parecer nú- 1-ou-ae d.os matares organtzadoÍ-e.s dé \ciona-1 não é outra coisa que a tractL diu no.s prQoesoo$ 7..cotéerüenS hofe 
mero 563, de 19!1'1). :reuniõts internacionais que iá. tl.ve çi.o t\'a. eon~?Ç'-o bUl'l:lalla. d$ me. que a densidade bovina de uma ó"u 

8 _ Prlmelra dlecuss.!io d<t Pr..?}eto oportunidade . d' oonheoer. cA.ni.ca agrlcola. com que s-e dominam duas. oab<Yiftll; de gado )'>Ol' hectare é 
de r_,el do Senado n.~ 16, de 1957, que os elementos, não com o sacrifício da cOJtSiderada criacRo nret'eita. muito 
d.i,spóe sObre a. l116C.rlçrto de estiva4o- EDITORIAL DE LA NAO!ON'. A saúde ou da. -,,1da, mas apenas com a9uém· d-a.s poMlhHidades ~ exlgên-
~·es nas capitanias d.GS Poftos e dá QUE S.'E 1\.~ o ORADOR: o al)roveitamento dos conhecimentos. ~1as da _época. .• 
Qutras providências, tendo par~c-eres da Matem.,.tica: _e da té:)nica. ._, . N'f(o quero. lrunentar·tl1e, sr Pre-' 
tavoráv«s, sob ns. 900 e 907, de 195'7, Esteve pr-e4ente e:rn todas os pro~ Vi, sr. Pres1dem.te, naquelas plnn~ \s1dente. mas npenas dizer que !olgo 
das ContlMões de: Constituiçlo e Jus- gramaa, em t.ôdt\S u ocasiões em que cies argentinas, .mAquinas que .!a.ma!sJ dt: verHicar que ainda é possíVel 
ti<:a: ~ LegislaçA<> Soelal. qualsquer dlticuldaóe.s surgissem, ca-. paqeria. encontrar nas planícies doi muita. oolsa ne-st.a Sul-América bf:-!:1· 

e - ~ 'li.nlôa do Proftt., de pazes de en1panar o brilho daquelas Norte. do Brns.il, embora provàvelmen ... dJta-. nest~ ·sul-Amórlea. de f~1turo a 
L&i da Càmrura n.0 132. de 1957, que solenidades. te \l()WlveiS uo Sul: mas nunca se de ;10riz-ont~ t.ão dilatado. sou dn­
cria no I::)e:'pA.rta.menrt.o .NMiG:na.l de s de re.slia-ltar· a. cooperação d.~ de~ me depararam máquinas· a trabalha.~ que~e.s oue l'Je reg<lzijam CQI:""n 0 pro· 
Eatr.adas: d'-e FE-rro o 8et'v:!ç0 SOcial legação brB&ileira que uela. pl'cposição t-em ten-as 11a a.parêncla -tão tértf'Js I gre:::.<:o das 1w~6ea: \'i:;oJ_nha.'l e ncred!­
~dÚ F..str~ de Feno, tald:o perece- do deputado Gur.gel do Amaral, re· com_o a.quela.s- d."l. .nlanície dA Pxovfn-1 to que nós, .!!ul-atr.erlcnnos. só teri-lo.11 
res tavori!v.eis,. sob :ns. 9'11 a 913, de no\'OU, atuau~~and-o 0 e6tnQe1-ecUnen. da d-e. Buenos Alres. · que l!!lS ·a~e9'rar com a..'i nosslbflidnrlfl!ll 
195'7, das eomlssôes: to da. es~re1ta coop-eraçfio e-ntre 06 Felfz - repito - será <I Pa.i! que í quer tJf.!o'te"J.l'.his quer !!'feth•a.'J rle qnn1-

- de Con.stituiçlio e Ju.tt.iç."\; pa.ifíes aula.meriCBJ.106 na p-l·~ogandll- oonte , com · ter:ras nlanas pant. um. quer na~i1o das que formam h:te 
- de LegiSlRçio Social; e comum do turiSUR v.!f'to programa. agrícola.. ' 1: g-rande continente. 
,._. ~ Fl.~nças. A propostã bra.s-Ueira mereceuapr~- Sr .. Pre.siden~e. 86 uma not.a. de Sr. P"n~-s~de-nte, hã. aindn um a!'!-· 

·v~A.o unânime do eon~esso bem: cez:to modo. ~e ent:fst;eceu naquela n~-cl'o a rJ:-cRr def~rn- mln1p. vequen!\ 10 - DíBcussão l.ini.ctt- do Projeto como aplaUSOs de entidades privadas paWJ.g't:m · Por a. carencra- d_e IJ.osque~> : \'i fita à Repi1blica At•geHtin::~. No~ 
de Lei da Câmara. n.o- 164, d-e 1957, de turtsmo- de alto coriceito.. . te. de árvores. Aquela plttn!cte me~ .. 11utlm<l:<: di:ltl de mjnJ1.a eStada aJt 
ftUe oonoede · A. Preft1tura Muntelpal Significativo edlto1ial de La Nacion', ~Âc~ g~z;t0 d'~~c~~!:Ü&a~ag ~~ssndo~ 

1 ;}~~'" demora.tfn. f'ntrevi.J!t~ con o !'rc­
. de Passo FUndo, no Estado d<> R1o de 24: de setembro- de 19-57 anexado sobretudo ·de pais que rn'f Mo1heu -~ ;-~'..! .Ar~~'p-~Utl.l, ~- ntt.~ poMo .del­
~an5d~ do Sul, o auxlllo cfe • • • • • • • • a. êste diBcur.so dá wna idéia <le :m.. com t!tnta tenero.sidtu'fc - mas u~o 1',•,:,.(:/!!,e_o!;r..",::,t,•,r ~@SP! f:l~h, Utla M pa.':' 
"'--..."" .000.000,00 Pata s. ~ltza.ç.ão da ces!SO de oo-nclave. me puece que naquelns -refÜÕM 'táD • . .• ~- ·~o t.a datj_,tlf\':e Chefe da. 
VII !>~ta. Nacional ~ TrJi\) e da Sl'. Presidente. dCVo Q):zer no Se.. férlel.a em tem}X)S pa.s.<:adoll ~ n~o t.t.. grande n:tÇ!ail $1JJ-nm,twana PR.t!t 
ExpoBi<lãD Agro-P«uália. e. Industrial nado que não. sou sOmente cui'looo ve..<Se 'havld~ fnats..s.· pOY{JUJ ali. e.t.-/1 ,;o.m:l?:t". B;·atu - pnln~·ra,c; oom ~u& 
(lncluido em Ordem do Dia em vfr- das· C-Qis~ d.o tUrlsmo • .;\orove1tel o t11va a -terra profunda a1i e~tava a · Ü~ · Ietn;-;norou 06 p!'ucoo dj:M 
t~ de tiispen~a. de ln~~Uelo. CCD:· emejo de ~nlüt estada .na Ar2enti. preB€nça ·de \\gua wr tôà~ a parte, 1 ~eriti~:~o:;_ m.trP. nÓIJ. 1 P1~de 8~:..m· 
cedida ne, sessao ~ter1or a 1.W,tuen- na - era a primeirA vez _ para co~ a H esttwn uma plan!ele fnvorávcl, ve.!tos- rrno eMJ'IA ':1-s~~-u: &ã.o ~'o­
menta do Sr. :çan_te1 Kri-eger), -tendo nhecer, de perto. tant, -(luanto pos .. ali estava a- ·rerra ainda rica rle hn.. lações Mett~ell ~ :tr:~~ anE~fg. dP. 1r 
~res !avorave1s (ns. 931 ~ 932, lil!vel. naqueles pouC08 diaS, rrlgo da mus. Não ~l'a o .caso ccmo lá .n!l N?r- nota que em~ra · 1 .. (llu~~o ~~ 
de 1957) d-as oomtssõe3: economia da<:~uela. grand-e Nação. Fu·i d;.ste, onde a vegetação xcróftla rn~ nado pehi..s 'Pl'Mr.'.l~!:: ~o :,t.o ~: 

- d-e Co-n~Utulçiio c Ju.~t!ça e a Mar Dei Pmta. a cidade tut·istica. dw~ que .flitna~s hcl!ve matas, mM to que ocuoa re!têrvrcm s 5~ ,: che'o \lar excelência . .Ali admirei menos a ;g;;~:sin~~::.:çtL~nd~P~; ;re~;~a~g~ de ,o;oUc!tud~: temr>n nsr; t~~bl!r ~ 
- de Finan~a-S. palsagem OUe· a obra. humana: tnCUO! p]H\'iOmétrlca,s' sffo tscgu-as. ~ ' l)at!ntne~.tare~ b~l.'l,''~il~!t'O! ~\,I~ ~j,o;ita-
Th\.f.. e-ntfl1'nda "-· S<esd.o. a riqueza de uma ntaJa. tão bem ex. Não vi e-nt.rf'tant,o n.~quela plani- va~. p.c.a J:.nme.a tez, a. !U~ tf'!rt~~. 

piorada que a _uletora ~e instalaçõe!= de f!or€i:tas ml me.Smo boSQUf.'s: as ua.~a! · 
~.,·a~ ta-se a Se8sáo- às 17 ru:wns em gue o esntnto or~r~mzad.or tf.-:'1 ar- {)!·6prbs ávorf-s e!'am espnr.sru: f! pou- Sr., Pl't.r;ídente. ~rft!!'o !'I fm~~f".'c:~ô 

~ e 5 m.nuto.s, gentmo plantou. 1m1 marc.o de tr.nb-a- eM. Os dcscnn1P!'iôo~ estenrl'iam-.ee', de mtnha ~l.slt-11. f.~ ArgentillJ'I, de que 
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·O futuro argentinO, somado no de tô· 
-das as Repúbli<las Sul-Americanas. 
hâ de contribuir t~:ara o futuro gran­
dioso da .1\mérica do Sul, (Muito 
l/em! Multo bemt PalmtUJ) • 

la dedicación y el interés con que tivos a los antecedentes- y resolucio.. trativa, sino un media de int~rcomu .... 
todo e.so &e ha llevado a térrhlno el nes de lcs congresos eiectuados hasta nicación de todos lOs intercses; m.o ... 
hecho de que más o menos en una o.h.ol'a, a tin de que ellos sean envia.. rales y materlales, que se vinculan 
semana. haya podido consumarse tan dos a los organismos americanos qúe con el fomento de las actividades tu .. 
ingente y delicada labor. Los inte- se ocupan dei turismo a los eiectos- J.'fsticas". Otroa traba~os de esa co­
grantes de las diversas oomisklnes de contribuir al éxito de ·sWI tareas. rnisión se i'cfieren a fncilitacíón del 

~ CONGRESO INT.E:RNACIONAL .mereceo ciertrunente e1 aplauso que También, obedeciendo a una ponencta turismo automovilístico, s::>ci':l.li:z.ación 
DE TURISMO les fué tributado por cl congreso reuN del AutomóvU Club A:tgentino, ~e del ·turisDlo,. transporte especial para. 

nido e:n pleno. . . adoptó en esta comisión el proyecto períoctista.s y corre.sponsales, leyes de 
Oomo lo ha.bfamos previsto cn Un Una sugestiõn del presidente en el de -r_eomnendar Ia realizactón _de con .. turlsmo, tiroulación ·internacional de 

Comentaria anteri'tlr, el pril:ner Con- sentid() .de que todos los asuntos le.í- !gresos nacionales Y ·regionales perló~ .vehiculos automo-tores, sitnplüica,cióu 1 
greso Internacional de Turismo, cele- dOS se co:nsideraran aprobados cuan- -dicas, a fin ·de~ que los representantes de h documentación y medias de evl.. ·r~ 
brado en esta. capital por iniciativa do ninguno de los presentes formulara oticiáles encaren-Ios ,problemas que tar los inconvenientes de 1as dife:ren .. 
del Touring Club A.I'gentíno en oca- oliServacionés en contrario, ·permitiô interesa.n a la industria turística. -A2i-- cias .de cambio entre los pajse.s ~:n el 
sión de su cincuentenario y cuya. ceN abrev1a.r esta. tarea final y que cupie- mtsmo, aprobóse una,indicación en el domínio del turismo, etc. 
remonia de clausura se efectuó ·en Mar ta en la-3 dos se.sioneq -plenarias la sentido de apoyar a la ~'deración El . congre_so a que nos reterlmos }y\ 
dei Piata, ha resultado fecundo cn exposición de todas las observaclo.. Su.d-americana de Turismo, _otra de llenado, pues, sobradameute su .c1iticir 
conclusi.ones encaminadas al fomento nes Y conclus:fones logradas antes, lo a.si$tent:ia· técilica. a enttdad~s espe- Y útil miBiôn.:~ueda ahora por l'esol-
de esa actividad en general y muchas cual era cl objetivo que se perseguia ciali'7adas para. .una reg-Iamentãción ver ·el problema de trnducir ·eu· pro .. 
Qe las cuales pueden favorec-er espeN con el procedimiento indicado. Los uniforme dei trânsito y una inicia- vech~as realizaciones lo que H ha. 

1,.-. cialmente su d~sarrollo en nuestro llliemuros de la reuniõu y el público tiva. sobre ·comulta. a la. Alianza. fu.. indicado como :necesario y ·convenien• 
· país. Este brínda, a ·oese respecto, al asistente a esas sesíones pudieron te- ternaclonal para estableQer- en Amé .. te- ton respecto a las finalidades -que 

viajero extraiío atracciones variadas ner 9.2i, en tfempo relativamente re.- rica una_ oficina de asuntos ~urídicos motiva.ron su .celebración. como- ha 
y poderosas, cuyo conocilniento es ducido, conocimiento cabal de los fru.. referentes ai turismo. 4icho su presidente, todo eso "deja 
conveniente dífundír. como ha. pro- tos dei Congreso. LOs trabajos .resueltos por la. comi- por delante una ar.d.ua tarea a cum­
curado hacerlo el congreso que acaba Estos han sido, ·como deciamos, nu.- sión tcrcera, de Fomento y propagan- plir, un imperioso deber de Beguir 
-de etectuaxse. El ha çontado ·con de- .meroS()S e intensai1tes, De Ia. comi- da, fueron ·dados a conocer por el trabajando para que tan loable.s ini· 
legados de muchas naciones eul'opeas, sión primera, que era la de Técnica, relator respectivç, pudiendo apreciar. cia.tivas Y tan útiles -lnspiraciones no -.·, 
crlentales y amerioonas, lo cual muesN surgie:ron, fuera de ciertas recomen- se.entonces la fructuosa labor de ese queden en el improductivo mundo de ~; 
tra. el êxito alcanzado por la invita.· daciones que respondian a . ponencias organislllO. Una ponencia .del Brasil las llusiones no a.Ica.nzadas o sln;tples­
~ión del Touring Club. de la delegación del Paraguay, como relativa al intercambio de propaganN mente malogradas --por la. ina~clón". 

En las dos sesiones plenarias que pa1s. llmitrofe dei nuestro, conclusio- da t1,1ristica dió motivo pa.ra que el Es de desear que .esto último no ocur ... 
han terúdo lugar en <:I tecin.ta de nes QUe fueron aprobadas y que, se delegado de ese país se refíriera. a la ra y ·que la te.SDnera actividad del 
la Câmara -de Diputados, se dió cuen .. referian al estimulo del turismo ju- satisfaetcria inteligencla ·a que ha.n T-ouring Club -Argentino consiga i;ro• 
ta del coru:iderable trabajo a que es· venn y cultural, a. la organizactón de negado Argentina, Brasil, Chile, Bo- oar en hechos positivos todas ·esaa 
tuvieron consagradas las cuatro co• los t1·ansportes teneStres, ··marttimos, livia~ Paraguay y nruguay a ese res- plausibles aspiraciones. '' 
nüsiones constituídas por al Congreso -aéreos, fluviais y I.1custr~, a. la or- peoto en una reunión ext:raoficial rea-
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y que eran, respectivamente, de Téc- ganizaoión de la hotelerfa Y clasifi· lizada últimamente. En cuanto a. la 
nica, de 'l'urisrno no oficial, de Fo- cación de las hostcr!as, a- los viajes comisión cmuta. de Legislación y fi· 

·menta y -protJaganda, y, por último, de elementos docentes, pasajes de v~- nanzas, son numerosas las declara­
de Legislación y finanzas. llan ema- caciones, alojamientoa eco-nómícos, se- clones y recomendac1ones gue han 
nado del afán de cada. una. de ellas. guridad vial, posibles garantias en él brotado .de ella. por obl'&. .de las de­
declai-aciones, consejos, recornenda- trâm;ito y muchos otros puntos vln- legaciones dei Uruguay, ·p-a.rague.y, Bo,;, 
ciones e resoluCiones cuy&. utilidad es culadQs a cuestiones de esta natura- livla y otras naciones () por repre­
msnlfiesta. al ser resultado de un es- leza. Y CJUe eran de la incumbencia de sentautes de instituciones de nuestro O Diretor Geral, no .uso de suas 
tuàio ahincado y minuciOSo como el la referida comisión. La segunda, de proplo ,país, como la Asociaclón de .atribuições, resolve designar DeciO 
que cumplieron las competentes deN Turislno nct oficial, produjo numero.. Turismo y Fomento de La . Cumbre, Braga. de Carvtalho~ Auxiliar ·de PCf!"' 
legacíones extranjeras y argentinas soa despachos, igualmente aprobados, Córdoba., autora de .una declaraclón taria, classe '!-J", ·para ter e:tereic1o 
.a.bOcadas a esta Intensa tarea. Todos entre ·los cuales el que recomendaba que se .aprobó, y según la cual "es no_ G~binete do ·secretário G'ral da-
los- aspectos ·del turismo han .sido vis· solicitar a la. OEA y al comité dlreo· indlSp_ensable que todos los gobiernos .Presidência._ 
tos a la luz de la experiencia- y de tivo uermanente, de los oongreso ln- ouenten con un 6rgano director . y Secretaria do Senado ~Fedetal ·.em 
1M ciencias que puedeil tener- relaN ter~runer1canos de turismo la recopt- orient-~d.or der ,turisrp.o, _que .no sea 15 de outubro de ~1951 .. : f"..ú~ ~~ 
ciól:l con él. Y da tav_o!!'J1o ld~a do la"!~:< dt ~Of ~-s docUlllíffi?s r~~-. '!& '9si!.\Jl.OlQ{I l'IUJ>me~ :&1\l\ll\!11- f!!!'\'! :J?J!!!Iot ~e;-ill. -
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